PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução do Conselho do Governo n.º 128/2006 de 28 de Setembro de 2006
A política de planeamento e gestão de resíduos constitui um dos pilares fundamentais da estratégia de desenvolvimento sustentável da Região Autónoma dos Açores. Em consonância com razões de valorização da qualidade ambiental, garantia de saúde pública e integração no quadro normativo da União Europeia, a gestão de resíduos deve proporcionar uma elevada protecção do ambiente, sem que essa ambição afecte o desenvolvimento social e económico local. Antes pelo contrário, a qualidade da gestão de resíduos deve propiciar o reforço da competitividade da Região e, permitindo maximizar o uso de recursos renováveis, conferir-lhe uma mais-valia diferenciadora. Este entendimento pressupõe uma gestão integrada de resíduos como de recursos se tratassem e uma abordagem de recuperação de valor, considerando o termo resíduo como uma designação transitória do ciclo de vida dos materiais. 

O cumprimento deste desiderato associa uma visão de futuro para a gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores. A minimização da produção de resíduos pelas empresas e pela comunidade e, numa segunda linha, a operacionalização de um conjunto de tecnossistemas para, em segurança, tratar, valorizar ou confinar resíduos, são elementos base da mesma. Estes pilares devem suportar-se no conhecimento técnico-científico, na existência de instrumentos de mercado apropriados e num modelo jurídico e institucional dotado de eficácia instrumental. Por último, a cidadania e a participação pública são, enquanto motores para a mudança, suportes essenciais para motivar e apoiar o esforço a desenvolver, por todos, na Região Autónoma dos Açores 

Esta visão integra as recentes orientações consagradas na Estratégia Temática de Prevenção e Reciclagem de Resíduos e na Proposta de Directiva-Quadro dos Resíduos, em consonância com o Decreto-Lei 178/2006, de 5 de Setembro. Por outro lado, a valorização e reciclagem de embalagens e os limites de deposição de resíduos urbanos biodegradáveis em aterro estipulados na legislação comunitária e nacional, bem como a Estratégia para os Biocombustíveis e o Plano de Acção para a Biomassa são outros alicerces para a construção de uma política de gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores orientada para a Sustentabilidade. 

Para cumprir a sua missão, o Sistema Integrado de Gestão de Resíduos dos Açores (SIGRA) assume como principais linhas estratégicas:

–
Promover infra-estruturas com elevado nível de protecção dos ecossistemas e da saúde pública, integrando a perspectiva de análise de ciclo de vida na hierarquia de gestão de resíduos (prevenção, reutilização, reciclagem, valorização orgânica, material e energética, confinamento);

–
Garantir a sustentabilidade da gestão das infraestruturas, assegurando a qualidade do serviço e a eficácia dos sistemas; 

–
Contribuir para a eco-eficiência das empresas e da sociedade, incentivando a prevenção e a minimização da produção de resíduos e a consecução de uma perspectiva de resíduo enquanto recurso de valor económico e social;

Na verdade, o actual quadro de gestão dos resíduos na Região Autónoma dos Açores confronta-se, actualmente, com uma produção crescente de resíduos sólidos urbanos, a que acrescem outros tipos de resíduos – resíduos de construção e demolição, agrícolas e florestais, industriais e outros resíduos especiais – sem possuir, ainda, as soluções tecnológicas mais adequadas para o seu tratamento, valorização ou destino final. Em face do diagnóstico conhecido sobre a gestão de resíduos na Região e das suas notórias disfunções é, portanto, muito claro que, no curto prazo, o principal objectivo é a operacionalização de sistemas tecnológicos que, em todo o território insular, exerçam a sua função em termos de protecção ambiental, assim como a eliminação do passivo e consolidação dos fluxos de valorização de resíduos especiais. 

As infra-estruturas apresentadas no actual documento do SIGRA resultam dos dados e elementos de base conhecidos, bem como dos constrangimentos que foram identificados ao longo da sua elaboração. Naturalmente, caso sejam obtidos elementos concretos e devidamente fundamentados que aconselhem a ajustes na tipologia dos sistemas tecnológicos e na organização da logística associada, deverá proceder-se à competente readequação das infra-estruturas, sem prejuízo da manutenção da estratégia geral observada. Com efeito, o modelo faseado previsto para a implementação das infraestruturas tecnológicas do SIGRA permite que sejam efectuadas futuras correcções nas opções agora indicadas, caso todas as partes interessadas concorram para, de forma consensual, tomar as necessárias decisões. Uma razão determinante para esta flexibilização reside no agravamento de custos decorrentes da redução progressiva da oferta de recursos não renováveis e no aumento do custo de energia resultante do cumprimento do Protocolo de Quioto, mas importa reafirmar que se entende que também recai na iniciativa da sociedade civil promover o lançamento de iniciativas e projectos, dentro dos parâmetros legais conhecidos e recolhendo os incentivos que o Governo Regional entender disponibilizar.

A proposta de Plano Estratégico de Gestão de Resíduos dos Açores – PEGRA, deverá abranger a tipologia de resíduos genericamente designada por resíduos sólidos urbanos, resíduos industriais e especiais, resíduos agrícolas, florestais e resíduos hospitalares, sem prejuízo de uma decisão sobre planos sectoriais específicos, em vigor ou não, necessários para concretizar os princípios de orientação nele contidos.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 227º da Constituição e das alíneas a), b) e z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo, o Conselho do Governo resolve:
1. Aprovar o Sistema Integrado de Gestão de Resíduos da Região Autónoma dos Açores – SIGRA, anexo à presente Resolução e que dela faz parte integrante, no âmbito da estratégia e da política preconizada pelo Governo Regional em matéria de gestão de resíduos e do Decreto-Lei 178/2006, de 5 de Setembro;

2. O SIGRA tem a natureza de modelo operacional de gestão de resíduos exequível em dois momentos distintos, embora complementares, designadamente:

a) Um primeiro momento imediato, com a aprovação da presente Resolução e do Anexo que dela faz parte integrante e que constitui, em parte, o conteúdo material do Plano Estratégico de Gestão de Resíduos da Região Autónoma dos Açores – PEGRA;

b) A breve prazo, com a elaboração, aprovação e implementação do PEGRA.

3. O PEGRA tem uma natureza estratégica que concretiza a visão do Governo Regional quanto à gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores, é um instrumento de gestão territorial que programa e concretiza a politica de resíduos com incidência espacial e um plano sectorial na acepção da Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto que estabelece as Bases da Politica de Ordenamento do Território e do Urbanismo, do Decreto Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a desenvolve, alterado pelo Decreto – Lei 310/2003, de 10 de Dezembro, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 24/2003/A, de 12 de Maio, que altera o Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 22 de Setembro;

4. Nos termos do disposto no artigo 4º do Decreto Legislativo Regional n.º 24/2003/A, de 12 de Maio, que altera o Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 22 de Setembro, é determinado pela presente Resolução, mandar proceder à elaboração do PEGRA;

5. No processo de elaboração do PEGRA deve observar-se que:

a)  A sua finalidade é dotar a Região Autónoma dos Açores de um instrumento jurídico apropriado para uma gestão integrada e sustentável de resíduos, no quadro das obrigações nacionais e comunitárias sobre esta matéria e no respeito pelos princípios socio-económicos nelas consagradas; 

b) Os objectivos a atingir são contribuir para a implementação de infra-estruturas tecnológicas que assegurem a qualidade do serviço e a protecção ambiental, encorajar a eco-eficiência do sector empresarial e a sua competitividade, garantir o acesso a informação e dinamizar a participação pública, fomentar o conhecimento e qualificação dos recursos humanos, promover a sustentabilidade económico-financeira do sistema de gestão de resíduos, assegurando a coesão regional e garantindo a eficácia do quadro legal e institucional;

c) A entidade competente para a respectiva elaboração é a Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, através da Direcção Regional do Ambiente;

d) O prazo de elaboração é de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da publicação da presente Resolução;

e) O processo de elaboração será acompanhado de modo assíduo e continuado por uma Comissão Mista de Coordenação (CMC) que integra: 

i. Dois representantes da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, um dos quais preside;

ii. Um representante da Vice-Presidência do Governo Regional;

iii. Um representante da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais;

iv. Um representante da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas;

v. Uma individualidade de reconhecido mérito a designar por despacho da Secretária Regional do Ambiente e do Mar;

vi. Um representante de cada um dos municípios da Região Autónoma dos Açores;

vii. Um representante da Câmara de Comércio e Indústria dos Açores;

viii. Um representante de uma Organização Não Governamental de Ambiente a designar por despacho da Secretária Regional do Ambiente e do Mar;

ix. Um representante da Federação Agrícola dos Açores;

x. Um representante da Electricidade dos Açores, SA;

xi. Um representante da Agência Regional de Energia e Ambiente.

f) No processo de acompanhamento referido na alínea anterior haverá lugar a três reuniões da CMC, nas quais se cumprirão os correspondentes propósitos:

i. Apresentação da metodologia, dos objectivos e da finalidade do plano; 

ii. Apresentação da proposta de plano; 

iii. Concertação e aprovação da proposta final de plano;

g) O prazo para emissão dos pareceres decorrentes da segunda reunião, isto é, a referente à apresentação da proposta de plano não pode ser superior a 30 dias, findo o qual, é considerado parecer favorável à proposta apresentada;

h) Cada representante das entidades referidas na alínea e) e que integram a CMC assume a qualidade de vogal, com excepção do representante da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, que preside e tem direito a voto de qualidade, ficando o modo de funcionamento e deliberações da comissão sujeito às disposições relativas aos órgãos colegiais estatuídas no Código do Procedimento Administrativo. 

6. O PEGRA, nos termos da lei, está sujeito a procedimento de discussão pública, é aprovado mediante decreto legislativo regional e a respectiva publicação e entrada em vigor determina a caducidade do SIGRA;

7. São delegados na Secretária Regional do Ambiente e do Mar os poderes necessários para realização do procedimento de contratação pública para elaboração do PEGRA e ratificados todos aqueles que já tenham sido desenvolvidos até esta data;

8. Nos termos do disposto na Lei n.º 19/2006, de 12 de Junho, que regula o acesso à informação sobre ambiente na posse de autoridades públicas, estão disponíveis na Direcção Regional do Ambiente e para consulta dos interessados, os trabalhos preparatórios e o documento final relativos ao SIGRA;

9. A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, na Horta, em 5 de Setembro de 2006. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
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1. Enquadramento e missão

A política de planeamento e gestão de resíduos constitui um dos pilares fundamentais da estratégia de desenvolvimento sustentável da Região Autónoma dos Açores. Em consonância com razões de valorização da qualidade ambiental, garantia de saúde pública e integração no quadro normativo da União Europeia, a gestão de resíduos deve proporcionar uma elevada protecção do ambiente, sem que essa ambição afecte o desenvolvimento social e económico local. Antes pelo contrário, a qualidade da gestão de resíduos deve proporcionar o reforço da competitividade da Região Autónoma dos Açores e, permitindo maximizar o uso de recursos renováveis na sua economia, conferir-lhe uma mais-valia diferenciadora. 

Neste contexto, o quadro de gestão dos resíduos na Região Autónoma dos Açores confronta-se, actualmente, com uma produção anual superior a 130 mil toneladas de resíduos sólidos urbanos, em crescimento, a que acresce um montante semelhante de outros tipos de resíduos – resíduos de construção e demolição, agrícolas e florestais, industriais e especiais - sem possuir, ainda, as soluções tecnológicas mais adequadas para o seu tratamento, valorização ou destino final. Em termos objectivos, o diagnóstico na Região Autónoma dos Açores pode ser traçado, de forma simplificada, com base nos seguintes elementos: 

A recolha dos resíduos é, em regra, do tipo indiferenciado, sendo o destino final dos resíduos o confinamento em aterro, os quais nem sempre obedecem às normas legais. A esse propósito, o Anexo I apresenta um diagnóstico dos tecnossistemas existentes para confinamento, com indicação da sua localização, capacidade, área abrangida, quantidade recepcionada, vida útil e risco ambiental associado;
Em consequência do ponto anterior, entende-se que o envolvimento das empresas e da população na recolha selectiva é ainda insuficiente, o que origina um menor valor de receitas e um uso indevido do aterro como destino final
;

Desresponsabilização dos produtores de resíduos industriais e especiais por insuficiência de locais de armazenamento, reciclagem e/ou destino final adequados;

Insuficiente valorização de diversas fileiras de resíduos (biomassa florestal, resíduos de construção e demolição, etc);

Focos disseminados de lixeiras, depósitos e vazadouros ilegais (e.g.: identificadas cerca de 430 locais e 2400 embalagens de asfalto utilizadas sem destino apropriado
);

Insuficiente informação e sensibilização ao nível das empresas para as práticas de eco-eficiência e gestão integrada de resíduos/sub-produtos;

Fraca participação da população em práticas de valorização orgânica e envolvimento na recolha selectiva, com escassa sensibilização, formação e meios de apoio.
Em complemento, ainda no que se refere aos principais constrangimentos à gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores, deve-se ter em conta a sua especificidade geográfica, tratando-se de um território insular com uma distribuição irregular da população. 
Nesta perspectiva, importa traçar uma gestão integrada das diversas fileiras de resíduos na Região, operacionalizando um modelo de exploração sustentável em todas as ilhas. Para cumprir essa missão, o Sistema Integrado de Gestão de Resíduos dos Açores (SIGRA) assume como principais linhas estratégicas:
Implementar infra-estruturas com elevado nível de protecção dos ecossistemas e da saúde pública, integrando a perspectiva de análise de ciclo de vida na hierarquia de gestão de resíduos (prevenção, reutilização, reciclagem, valorização orgânica, material e energética, confinamento);

Garantir a sustentabilidade da gestão das infraestruturas, assegurando a qualidade do serviço e a eficácia dos sistemas; 

Contribuir para a eco-eficiência das empresas e da sociedade, incentivando a prevenção e a minimização da produção de resíduos e a consecução de uma perspectiva de resíduo enquanto recurso de valor económico e social;

Em resultado dos princípios enunciados anteriormente, o SIGRA procurará concretizar o cumprimento, em todas as ilhas da Região Autónoma dos Açores, dos valores mínimos estipulados na legislação comunitária e nacional (em particular o disposto no Decreto-lei n.º 152/2002, de 23 de Maio, na Directiva 2004/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro de 2004, e na Directiva 1999/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Abril de 1999) para a valorização e reciclagem de embalagens
 e para os limites de deposição de RUB em aterro
. 

Tabela 1.1. Limites de deposição de RUB e metas de valorização e reciclagem de embalagens
	Metas 
	2011
	2016

	RUB passíveis de deposição em aterro 
(% de RUB produzidos em 1995)
	50
	35

	Valorização embalagens (%)
	60
	60

	Reciclagem embalagens (%)
	55
	55

	Papel/cartão
	60
	60

	Plásticos
	22,5
	22,5

	Vidro
	60
	60

	Metais
	50
	50

	Madeira 
	15
	15


O desenvolvimento do SIGRA não deixou de atender à Estratégia Temática de Prevenção e Reciclagem de Resíduos
 e a Proposta de Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos Resíduos
, a qual visa a optimização das disposições da Directiva 75/442/CEE, de 15 de Julho, como codificada pela Directiva 2006/12/CE, de 05 de Abril de 2006. Outras prioridades da agenda politica na União Europeia, como sejam a directiva sobre Biocombustiveis
 e a Estratégia para os Biocombustíveis
, ou o Plano de Acção para a Biomassa
, foram também tomados em devida consideração.
Deve ser clarificado que o cumprimento das metas e orientações previstas nas directivas comunitárias em Portugal, esforço nacional para o qual os Açores se propõem contribuir, não esquecem três aspectos específicos. 

· O normativo comunitário é um elemento de uma visão para a gestão de resíduos, que não se esgota no mero registo de ditames sobre objectivos de confinamento de resíduos orgânicos e valorização e reciclagem de embalagens; 

· no curto prazo, o principal objectivo é a operacionalização de sistemas tecnológicos que, em toda a Região, assegurem a sua função em termos de protecção ambiental, assim como a eliminação do passivo ambiental e a consolidação dos fluxos de valorização de resíduos especiais; 

· as consultas públicas ao mercado para fornecimento de tecnologias e de logística podem revelar aspectos e elementos que, nesta fase, se desconhecem. 

Estes três elementos podem exigir que, em seu tempo e sem prejuízo das orientações gerais observadas no presente documento, se efectuem os ajustes julgados apropriados ao programa de medidas nele descrito.
2. Caracterização Geral e Diagnóstico

A caracterização geral da produção actual de resíduos na Região Autónoma dos Açores - Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), Resíduos Industriais (RI) e Resíduos Especiais (RE) - referentes aos anos de 2003 e/ou 2004, é seguidamente apresentada, de forma resumida.
2.1 Caracterização da produção de RSU

Os valores apurados, por unidade territorial - por ilha, por agrupamento e na totalidade da Região - para a estimativa populacional e para a capitação e produção de resíduos no ano de 2004
 são indicados na Tabela 2.1.
Tabela 2.1. Estimativas populacional e de capitação e produção de RSU em 2004 

	Unidade Territorial
	População
	Capitação de RSU
	Produção de RSU

	
	hab
	kg/hab.d
	tonelada

	Santa Maria
	5 480
	1,30
	2 593

	São Miguel
	133 394
	1,29
	62 754

	Terceira
	55 871
	1,65
	33 705

	Graciosa
	4 666
	1,52
	2 593

	São Jorge
	9 519
	1,49
	5 185

	Pico
	14 690
	1,79
	9 583

	Faial
	15 106
	1,88
	10 371

	Flores
	3 902
	1,82
	2 593

	Corvo
	435
	1,63
	259

	Grupo Oriental
	138 874
	1,29
	65 347

	Grupo Central
	99 852
	1,69
	61 437

	Grupo Ocidental
	4 337
	1,80
	2 852

	RAA
	243.063
	1,46
	129 636


No que se reporta à composição dos RSU tomaram-se como referência dados relativos à campanha de caracterização de 2004 e de deposição selectiva de papel/cartão, vidro e plásticos constantes no relatório anual de 2004 de operação do aterro da AMISM
. Assim, à semelhança de outros estudos da mesma natureza
 admitindo que 35%, 90%, 95%, 65% e 50% das fracções papel/cartão, plásticos, vidro, materiais ferrosos e materiais não ferrosos, respectivamente, se apresentam na forma de embalagens, é possível obter a composição física média que se indica na Tabela 2.2.

Tabela 2.2 Composição física média (% em peso) da fracção doméstica dos RSU adoptada

como referência para a RAA em 2004

	Grupos de Componentes
	Parcial

	Resíduos Orgânicos
	38,0%

	 Papel alvo não Embalagem
	10,9%

	Papel alvo Embalagem
	7,0%

	Plásticos Embalagem
	16,5%

	Vidro Embalagem
	9,7%

	Metais Ferrosos Embalagem
	2,1%

	Metais Não Ferrosos Embalagem
	0,6%

	Não Embalagem + Finos + Têxteis + Outros
	15,2%


Para efeitos do cumprimento das metas de limite de deposição de RUB em aterro, estima-se que em 1995 a produção de RUB
 tivesse a distribuição que se aponta na Tabela 2.3.

Tabela 2.3 Produção de RUB, por grupo e na RAA, em 1995.

	Unidade Territorial
	Produção

	
	ton

	Grupo Ocidental
	25 921

	Grupo Central
	19 518

	Grupo Ocidental
	 888

	RAA
	46 327


2.2 Caracterização da produção de outros resíduos - RI, RE e RF

O estado actual da produção de Resíduos Industriais (RI) afigura-se, na ausência de informação mais fidedigna, documentado na versão preliminar do Plano Estratégico de Resíduos Industriais e Especiais dos Açores (PERIEA)
, documento que aborda os resíduos industriais não perigosos (RINP) e os resíduos industriais perigosos (RIP)
. A produção estimada de RI na Região no ano de 2003 é de 147 671 ton
, da qual cerca de 98,3% são RINP, proporção semelhante à expressa para Portugal Continental no Estudo da Inventariação de Resíduos Industriais 
 e que mais de 60 % da produção estimada de resíduos industriais na Região Autónoma dos Açores se concentra nas ilhas de São Miguel e da Terceira
. 

À semelhança dos resíduos industriais, a abordagem à caracterização da produção dos Resíduos Especiais na Região Autónoma dos Açores centra-se, na falta de outros elementos mais fidedignos, no PERIEA
. Nesse quadro, apresenta-se um resumo
 dos quantitativos estimados (em 2003), para a Região Autónoma dos Açores, para as principais categorias de RE:

· Óleos Usados: 1.922 Mg

· Pilhas: 61 Mg

· Acumuladores: 1.239 Mg

· Veículos em Fim de Vida (VFV): 3.162 Mg

· Pneus Usados: 1.083 Mg

· Resíduos de Equipamentos Eléctricos e Electrónicos (REEE): 4.747 Mg

· Resíduos de Construção e Demolição (RCD): 81.268 Mg

· Solventes: 7.3 Mg

· Tintas e Vernizes: 555.6 Mg
Relativamente aos Resíduos Florestais, os dados disponíveis mais recentes reportam-se a um estudo do Centro de Biomassa para a Energia, datado de 2004, no qual se refere a disponibilidade de 36 000 ton/ano em termos de resíduos florestais e de 47 000 ton/ano na resíduos da indústria transformadora de madeira em S. Miguel. Nas restantes ilhas, a produção florestal é estimada em 20 000 ton/ano, sendo muito reduzida a produção de resíduos industriais (inferior a 5 000 ton/ano). Assim, dado a relativa incerteza em termos de inventário
 considerou-se como referência uma quantidade alvo tripla do somatório dos quantitativos identificados no PERIEA com as denominações de resíduos de descasque de madeira, resíduos de serradura e madeira valorizável.
3. Análise Prospectiva: Evolução de Quantitativos de Resíduos

Este capítulo apresenta um resumo das estimativas de produção e capitação de resíduos ao longo do horizonte do SIGRA, 30 anos, bem como a metodologia adoptada para o cálculo dos valores de produção de resíduos industriais e especiais
.
3.1 Evolução da produção e composição de RSU

Na projecção da produção de resíduos tipo RSU admitiu-se uma composição e valores de capitação equivalentes aos consignados no Estudo de Ampliação do Projecto Integrado do Sistema de Resíduos Sólidos da Ilha de São Miguel [AMISM, 2003], com a produção a variar em conformidade com a mesma taxa de progressão demográfica verificada no espaço temporal 1991-2001. Neste estudo, pressupõe-se que em 2006, 2011 e em 2020, a capitação de RSU se cifre em 1,4, 1,6 e 1,8 kg/hab.dia, respectivamente
,
, importando notar que, no quadro do SIGRA se entendeu que se conseguiria atingir uma estabilização da produção de resíduos após essa última data
. Assim, em face do exposto e para o espaço temporal 2006 – 2035, as evoluções de capitação, de produção global de RSU e por componente são apresentadas nas Tabelas 3.1.,3.2 e 3.3, respectivamente.

Tabela 3.1. Evolução da capitação, por unidade territorial, no período 2006-2035

	Unidade Territorial
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2016
	2020
	2030
	2035

	Santa Maria
	1,51
	1,56
	1,60
	1,64
	1,69
	1,73
	1,85
	1,94
	1,94
	1,94

	São Miguel
	1,50
	1,55
	1,59
	1,63
	1,68
	1,72
	1,84
	1,93
	1,93
	1,93

	Terceira
	1,93
	1,98
	2,04
	2,09
	2,15
	2,20
	2,36
	2,48
	2,48
	2,48

	Graciosa
	1,78
	1,83
	1,88
	1,93
	1,98
	2,03
	2,17
	2,28
	2,28
	2,18

	São Jorge
	1,74
	1,79
	1,84
	1,89
	1,94
	1,99
	2,13
	2,24
	2,24
	2,24

	Pico
	2,09
	2,14
	2,20
	2,26
	2,32
	2,38
	2,55
	2,68
	2,68
	2,68

	Faial
	2,19
	2,26
	2,32
	2,38
	2,45
	2,51
	2,68
	2,82
	2,82
	2,82

	Flores
	2,12
	2,18
	2,25
	2,31
	2,37
	2,43
	2,60
	2,73
	2,73
	2,73

	Corvo
	1,91
	1,96
	2,01
	2,07
	2,12
	2,18
	2,33
	2,45
	2,45
	2,45

	RAA
	1,70
	1,75
	1,80
	1,85
	1,90
	1,94
	2,08
	2,18
	2,17
	2,17


Tabela 3.2. Evolução da produção de RSU, por unidade territorial, no período 2006-2035

	Unidade Territorial
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2016
	2020
	2030
	2035

	Santa Maria
	2.989
	3.056
	3.122
	3.187
	3.251
	3.314
	3.435
	3.521
	3.292
	3.292

	São Miguel
	73.867
	76.313
	78.778
	81.262
	83.765
	86.286
	94.274
	100.851
	105.051
	105.051

	Terceira
	39.340
	40.474
	41.608
	42.742
	43.877
	45.012
	48.192
	50.742
	50.858
	50.858

	Graciosa
	2.976
	3.036
	3.095
	3.152
	3.207
	3.262
	3.339
	3.387
	3.073
	3.073

	São Jorge
	5.984
	6.121
	6.256
	6.390
	6.522
	6.652
	6.913
	7.103
	6.682
	6.682

	Pico
	11.121
	11.408
	11.695
	11.978
	12.261
	12.542
	13.233
	13.770
	13.392
	13.392

	Faial
	12.123
	12.480
	12.840
	13.199
	13.559
	13.920
	14.957
	15.794
	15.942
	15.942

	Flores
	2.977
	3.038
	3.097
	3.154
	3.211
	3.266
	3.346
	3.398
	3.091
	3.091

	Corvo
	307
	318
	330
	341
	353
	365
	405
	438
	469
	469

	Grupo Oriental
	76.855
	79.369
	81.901
	84.449
	87.016
	89.599
	97.709
	104.372
	108.342
	108.342

	Grupo Central
	71.544
	73.520
	75.493
	77.461
	79.425
	81.388
	86.635
	90.796
	89.947
	89.947

	Grupo Ocidental
	3.284
	3.356
	3.427
	3.496
	3.564
	3.630
	3.751
	3.836
	3.560
	3.560

	RAA
	151.684
	156.245
	160.821
	165.406
	170.005
	174.618
	188.095
	199.005
	201.850
	201.850


Tabela 3.3. Evolução da produção de RSU na RAA, no período 2006-2035

	Unidade Territorial
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2016
	2020
	2030
	2035

	RAA
	151.684
	156.245
	160.821
	165.406
	170.005
	174.618
	188.095
	199.005
	201.850
	201.850

	Resíduos Domésticos
	144.100
	148.433
	152.780
	157.136
	161.504
	165.887
	178.690
	189.054
	191.757
	191.757

	Resíduos Putrescíveis
	54.734
	56.380
	58.031
	59.686
	61.345
	63.010
	67.873
	71.810
	72.836
	72.836

	Papel Alvo Não Embalagem
	15.725
	16.198
	16.672
	17.148
	17.624
	18.103
	19.500
	20.631
	20.926
	20.926

	Papel Alvo Embalagem
	10.043
	10.345
	10.648
	10.952
	11.256
	11.562
	12.454
	13.176
	13.365
	13.365

	Plásticos Embalagem
	23.835
	24.551
	25.270
	25.991
	26.713
	27.438
	29.556
	31.270
	31.717
	31.717

	Vidro Embalagem
	13.894
	14.311
	14.731
	15.151
	15.572
	15.994
	17.229
	18.228
	18.489
	18.489

	Metais Ferrosos Embalagem
	3.139
	3.233
	3.328
	3.423
	3.518
	3.613
	3.892
	4.118
	4.177
	4.177

	Metais Não Ferrosos Embalagem
	829
	853
	878
	903
	929
	954
	1.027
	1.087
	1.103
	1.103

	Não Embalagem + Finos + Têxteis

 + Outros
	21.902
	22.560
	23.221
	23.883
	24.547
	25.213
	27.159
	28.734
	29.145
	29.145

	Resíduos Não Domésticos
	7.584
	7.812
	8.041
	8.270
	8.500
	8.731
	9.405
	9.950
	10.092
	10.092


3.2 Evolução da produção de RI e RE

A perspectiva seguida para a estimativa de resíduos industriais e especiais foi do tipo “business as usual”, como preconizado no PERIEA, em que a produção se manteria inalterada relativamente à situação de referência
. Considerou-se, ainda, que se deveria ter capacidade de gestão de outras duas fileiras específicas, as pilhas e REEE. Para o efeito e respectivamente, considerou-se um indicador de recuperação, indexado ao denominador hab/ano, constante de 250 g/hab/ano23 e 4 kg/hab/ano
. 

4. Cenário Tecnológico para a Gestão de Resíduos

4.1 Antecedentes. Aspectos gerais 

Em resultado de uma discussão de diferentes cenários para a gestão em alta das diversas tipologias de resíduos produzidos na Região Autónoma dos Açores e as respectivas implicações técnicas, económico-financeiras, sociais e ambientais foi seleccionado um cenário tecnológico que fossa compatível com dois condicionantes para o arranque do SIGRA:

· Os recursos financeiros, por parte da Região e dos municípios, para fazer face ao valor total de investimentos previsto;

· Uma manifestação de não interesse na incorporação de energia na rede pública fora das horas de vazio, em especial em S. Miguel
.

Atendendo a estes dois constrangimentos, entendeu-se ser adequado um modelo faseado para a implementação do SIGRA que consubstanciasse uma solução para os problemas ambientais mais prementes. 
Nesta base, suspendem-se os investimentos ligados à produção de energia em S. Miguel (mantém os previstos na Terceira por via da bio-metanização) mas, sublinhe-se, o faseamento é desenvolvido de forma a não inviabilizar a que sejam implementados no momento julgado oportuno pelas diversas partes interessadas. Com efeito, em termos de processamento de resíduos (e biomassa) reitera-se que se encara a valorização energética de forma muito positiva. A razão para esse entendimento reside em dois motivos, i) o aumento de custos decorrentes da redução progressiva da oferta de recursos não renováveis e ii) o aumento do custo de energia resultante do cumprimento do Protocolo de Quioto (que, aliás, poderá levar a medidas adicionais após 2012)
. As diversas tecnologias disponíveis - bio-metanização em reactor dedicado ou o aproveitamento do metano produzido em aterro, a incineração, a pirólise, a gaseificação e o plasma - podem contribuir para o cumprimento destes objectivos. Não fazendo parte do âmbito deste documento uma discussão técnica sobre as vantagens e inconvenientes das diversas soluções e o grau de contributo para os dois objectivos anteriormente referidos, importa reafirmar que se entende que também caberá à iniciativa e responsabilidade dos agentes do sector promover o lançamento de iniciativas e projectos, dentro dos parâmetros legais conhecidos e recolhendo os incentivos que o Governo Regional poder/entender disponibilizar
. 
Neste modelo as actuais disfunções ambientais são eliminadas à custa de i) aumento da área para aterro em S. Miguel e na Terceira, e ii) expansão do tratamento biológico já previsto (compostagem) em S. Miguel, obrigando ao conjunto de alterações que seguidamente se indicam:
Tabela 4.1 Alterações de índole tecnológica efectuadas 

	Grupo
	Ilha(s)
	Alteração

	Ocidental
	Corvo, Flores
	- Solução inalterada

	Central
	Graciosa, S.Jorge, Faial, Pico
	- Solução inalterada

	
	Terceira
	 - Mantêm-se o tratamento mecânico e a produção de CDR, no entanto o fluxo não reciclável é desviado para o Aterro Sanitário


	
	
	 - Aumento da capacidade do Aterro Sanitário 

	Oriental
	Santa Maria
	 - Solução inalterada

	
	S.Miguel
	 - Eliminação da Central de Valorização Energética de CDR, e consequentemente eliminação dos aterros associados

	
	
	 - Mantêm-se o tratamento mecânico e produção de CDR, no entanto o luxo não reciclável é desviado para o Aterro Sanitário de S.Miguel34

	
	
	- Aumento da capacidade do Aterro Sanitário 

	- Aumento da capacidade de valorização orgânica por compostagem


	- Aumento da capacidade dos aterros sanitários

	- Não se contempla o investimento na valorização energética da biomassa florestal, enquadrando-a na iniciativa privada e contrapartidas a estabelecer, a exemplo do previsto para a valorização de outras tipologias de resíduos, designadamente para os Resíduos de Construção e Demolição. 


Em síntese, reconhece-se que este modelo tem os seguintes prós e contras:

· A favor, encontra-se o facto de permitir uma redução significativa do investimento inicial, conferindo mais tempo para consolidar as decisões a tomar pela EDA no contexto do planeamento da oferta de energia, bem como uma maior clarificação do comércio de emissões e mercado do carbono. Não obstante, a infra-estrutura em S. Miguel é concebida, conforme referido, para se poder articular com uma eventual decisão para avançar, a seu tempo, com a valorização energética; 

· A desvantagem reside na menor capacidade de resposta para eventuais problemas com as fileiras de resíduos, sendo uma solução de menor valorização (o aterro) e com uma menor atractividade para a gestão – porque reduz as receitas e a segurança da sua recepção – ao assentar, exclusivamente, na tarifa a cobrar aos munícipes como a única alavanca para efectuar a recuperação de custos. 

Finalmente, recorde-se que a projecção de investimentos traçada mantém a selagem de lixeiras e a aquisição de meios para a actividade de recolha selectiva e porta-a-porta de orgânicos e multimaterial
 (incluindo a distribuição de receitas aos municípios para apoiar essa actividade). Recorde-se, também, que no capítulo da recolha selectiva, se tomou em linha de conta os meios necessários em termos de viaturas (período de vida de 10 anos) e ecopontos/contentores específicos (período de vida de 5 anos) para que se verificassem os seguintes desígnios:
Tabela 4.2. Rácios de ecopontos/contentores na recolha selectiva multimaterial

	Unidade Territorial
	Rácio (1/ hab)

	Corvo 
	100

	Faial 
	150

	Flores
	100

	Graciosa
	100

	Pico
	150 

	Santa Maria
	100

	São Jorge
	100

	São Miguel
	200

	Terceira
	200


Tabela 4.3. Universo de recolha multimaterial porta-a-porta
	Unidade Territorial
	Rácio (1/ hab)
	População (hab)

	Faial 
	3
	2.000

	Pico
	3
	2.000

	São Miguel
	3
	20.000

	Terceira
	3
	10.000


De frisar que os objectivos de reciclagem de embalagens exigem, conforme referido anteriormente e nos moldes então indicados, o reforço da sensibilização ambiental e da extensão à recolha porta-a-porta, sem prejuízo da separação mecânica preconizada
. Por outro lado, o quadro de investimentos inclui a aquisição dos aterros sanitários de Lajes do Pico, da Cavada das Murtas e da Zamba – Vila do Porto e do aterro de inertes de Canada da Selada.

Julga-se importante reafirmar que a estratégia de valorização orgânica no âmbito do SIGRA mantém como firme a prevenção da produção de resíduos na fonte (incluindo a valorização orgânica por compostagem doméstica) e a filosofia de Centros de Processamento como instrumentos ambientais tipo EcoCentro. A presente configuração deve ser ainda entendida como não conservadora, favorecendo-se a possibilidade de soluções inovadoras por parte dos agentes presentes no mercado (e.g.: processamento de embalagens, valorização de plásticos, produção de biocombustíveis, ou outras). Esse esforço para a inovação e reforço da competitividade da Região faz, decididamente, parte da estratégia do SIGRA.
4.2 Concepção do cenário tecnológico SIGRA

O conjunto de infra-estruturas associado ao cenário tecnológico do SIGRA e objecto do presente Relatório é, em síntese, o apresentado na Tabela 4.4.

Tabela 4.4 Infra-Estruturas associadas ao cenário tecnológico do SIGRA.

	

	Infra-estruturas
	Ilha

	Centros de Processamento
	Corvo, Flores, Faial, S.Jorge, Graciosa e Santa Maria

	Centros de Triagem
	Pico (ou Faial), Terceira, S.Miguel

	Centro de Valorização Orgânica por Biometanização
	Terceira

	Centro de Valorização Orgânica por Compostagem
	Flores, Faial, Pico, S.Jorge, Graciosa, S.Miguel e Santa Maria

	Centro de Tratamento Mecânico
	Terceira e S.Miguel

	Aterro Sanitário
	Santa Maria, Pico, Terceira e S.Miguel


As infra-estruturas apresentadas na Tabela 4.4. resultam dos dados e elementos de base conhecidos. Naturalmente, conforme já anteriormente referido, caso sejam obtidos elementos concretos e devidamente fundamentados do ponto de vista técnico que aconselhem a ajustes na tipologia dos sistemas tecnológicos e na organização da logística associada, deverá proceder-se à competente readequação das infra-estruturas a esses novos elementos, sem prejuízo da manutenção da estratégia geral do SIGRA. 

É apresentada, seguidamente, uma descrição sumária das unidades tecnológicas agora previstas.

· Centros de Processamento (CP)

Os Centros de Processamento a instalar em todas as ilhas destinam-se às seguintes funções:

Recepção de RSU e RINP indiferenciado para posterior acondicionamento, por compactação, e transferência para destino adequado, como é caso das situações em que estes tipos de resíduos são transportados para uma ilha em que seja explorada uma unidade tipo Centro de Triagem, Centro de tratamento mecânico, Bio-metanização ou Aterro sanitário.

Recepção, em zona específica do tipo Ecocentro, acondicionamento e armazenamento de materiais recicláveis para posterior transporte directo para uma unidade CT do respectivo agrupamento de ilhas ou para uma unidade de reciclagem no Continente. Neste último caso incluem-se vidro, madeira e metais. No caso das ilhas em que esteja contemplada uma CT, este tipo de fluxo será encaminhado directamente para esta unidade. Recepção e acondicionamento de RIP e RE para posterior transporte para o CP de S. Miguel.

Os materiais recicláveis depositados selectivamente e em conformidade com os padrões exigidos para reciclagem e mediante acordo com as especificações técnicas da SPV serão objecto de transporte directo para unidades de gestão licenciadas no Continente.

Centros de Triagem (CT)

Os resíduos a processar neste tipo de unidades correspondem aos resíduos de origem urbana ou industrial provenientes da recolha ou recepção selectiva, respectivamente, de materiais recicláveis, nomeadamente das seguintes categorias: papel alvo embalagem, papel alvo não embalagem, plásticos embalagem, metais ferrosos embalagem e metais ferrosos não embalagem. No que concerne aos refugos da operação de triagem aqueles terão como destino a deposição em AS. Distinguem-se, em todos os cenários, a CT do Faial ou Pico, que processará os materiais recicláveis do grupo ocidental e do agrupamento São Jorge, Pico e Faial, a CT Terceira, que terá como âmbito a Graciosa e a Terceira, e a CT São Miguel, que abrangerá Santa Maria e São Miguel.

Centros de Valorização Orgânica por Compostagem (CVOC)

Os centros de processamento agregarão centros de valorização orgânica por compostagem em todas as ilhas. No caso da Terceira e S. Miguel, assim como no Faial (ou Pico) os centros de valorização orgânica estão integrados em tecnosistemas de valorização orgânica com maior pendor tecnológico. No caso do Pico ou Faial e no caso das ilhas Terceira e São Miguel, equacionou-se a existência de uma componente de CVOC dedicada exclusivamente à valorização da matéria proveniente da recolha ou recepção selectiva da componente orgânica de RSU ou RINP, respectivamente (além do RSU indiferenciado após o CTM). Desta etapa resulta a produção de composto, com base numa taxa de valorização de 40%. Cumulativamente admitiu-se a necessidade de uma fracção de 15 % de material estruturante (material lenhoso triturado e resultante da recepção selectiva de biomassa florestal) e uma taxa de rejeição de 5%. 

Centros de Tratamento Mecânico (CTM) 

Neste tipo de unidade os resíduos sólidos urbanos indiferenciados são sujeitos a uma série de operações físicas com o intuito de se proceder à obtenção de uma fracção multimaterial valorizável (nomeadamente, papel alvo embalagem, papel não alvo embalagem, plásticos embalagem, metais ferrosos embalagem e metais não ferrosos embalagem) e outra designada por CDR (Composto Derivado de Resíduo), em inglês, Refused Derived Fuel (RDF). Este último material é considerado como uma matéria-prima combustível para uma futura instalações de valorização energética (ou um outro Cliente externo ao SIGRA) ou um refugo a depositar em AS. Diferenciam-se o CTM Terceira e o CTM São Miguel, que terão como zona de influência, o grupo central e o grupo oriental, respectivamente. Todos os materiais recicláveis, provenientes desta unidade, serão objecto de transporte directo para unidades de gestão licenciadas.

Centro de Tratamento Biológico por Biometanização 

No caso da Terceira, as etapas mecânicas dos CTM são complementadas por uma fase de valorização orgânica da matéria biodegradável separada. A opção de valorização adoptada é a da bio-metanização (CVOBM) (também designada por digestão anaeróbia) e subsequente compostagem da matéria fermentada. Neste caso consideram-se dois afluxos, uma parte biodegradável do RSU indiferenciado, resultante de uma taxa de recuperação de 40% na linha do CTM, e uma parte proveniente da recolha ou recepção selectivas da componente orgânica de RSU ou RINP, respectivamente. Desta etapa resulta a produção de energia, tendo sido considerado um rendimento energético de 100 kWh/ton e composto, com base numa taxa de valorização de 40%. 

Aterro Sanitário (AS) 

O SIGRA englobará aterros sanitários, do tipo “aterro para resíduos não perigosos” no Pico, Sta Maria, Terceira e São Miguel que permitirão a deposição individualizada de RSU e RINP. O AS Terceira e AS São Miguel serão também o local de confinamento de refugos das CTMB. 

Aterro Inertes (AI)

Em todos os cenários se inclui a construção e exploração de um aterro, em todas as ilhas, para o confinamento técnico de resíduos inertes, em particular RINP inertes e RCD. No caso particular do AI São Miguel será de integrar um centro de triagem de Resíduos de Construção e Demolição destinado à produção de agregados e à recuperação de materiais recicláveis (nomeadamente, papel/cartão, plásticos, vidro e metais) normalmente presentes nos RCD, sendo que este centro poderá não ser da alçada do sector público (por isso, o seu custo de construção e exploração não foi contabilizado na presente Relatório). A abertura para a esfera do sector privado poderá se aplicado em outros projectos inovadores equacionados para a valorização de resíduos específicos, conforme já anteriormente referido (plásticos, biocombustíveis).

Refira-se que, em termos de resíduos de biomassa florestal, a perspectiva veiculada pelo SIGRA é conducente à valorização energética. Entende-se que não é apropriado um vínculo em termos de tecnologias
 porque podem existir ganhos interessantes numa integração tecnológica com resíduos sólidos urbanos ou outras possibilidades em uso dedicado. Esta mesma ponderação relativamente a integração e a tecnologias se aplica a outros tipos de resíduos, entre os quais os resíduos agrícolas e os resíduos da agro-pecuária.
A Tabela 4.5 apresenta a agregação de unidades tecnológicas, por ilha e por tipologia de resíduos a gerir.
. 
Tabela 4.5 Unidades tecnológicas por ilha e por tipologia de resíduos a gerir

	Grupo
	Ilha
	Unidade Tecnológica
	Tipologia de Resíduo

	Grupo Ocidental
	
	
	

	
	Corvo
	Centro de Processamento (CP) /

Centro de Valorização Orgânica por compostagem (CVOC)
	RSU + RINP + RIP + RE + RUB + RINPB

	
	Flores
	Centro de Processamento (CP)
	RSU + RINP + RIP + RE 

	
	
	Centro de Valorização Orgânica por Compostagem (CVOC)
	RUB + RINPB

	Grupo Central
	

	
	Graciosa
	Centro de Processamento (CP) 
	RSU + RINP + RIP + RE 

	
	
	Centro de Valorização Orgânica por Compostagem (CVOC)
	RUB + RINPB

	
	Terceira
	Centro de Processamento (CP) 
	RSU + RINP + RIP + RE 

	
	
	Centro de Triagem (CT)
	RSU + RINP

	
	
	Centro de Tratamento Mecânico (CTM)
	RSU

	
	
	Centro de Valorização Orgânica por Bio-Metanização (CVOBM)
	RUB + RINPB

	
	
	Aterro Sanitário (AS)
	RSU + RINP + CDR

	
	São Jorge
	Centro de Processamento (CP) 
	RSU + RINP + RIP + RE 

	
	
	Centro de Valorização Orgânica por Compostagem (CVOC)
	RUB + RINPB

	
	Pico
	Centro de Processamento (CP) 
	RSU + RINP + RIP + RE 

	
	
	Centro de Triagem (CT)
	RSU + RINP

	
	
	Centro de Valorização Orgânica por Compostagem (CVOC)
	RUB + RINPB

	
	
	Aterro Sanitário (AS)
	RSU + RINP

	
	Faial
	Centro de Processamento (CP) 
	RSU + RINP + RIP + RE 

	
	
	Centro de Valorização Orgânica por Compostagem (CVOC)
	RUB + RINPB


Tabela 4.5 Unidades tecnológicas por ilha e por tipologia de resíduos a gerir (continuação)

	Grupo
	Ilha
	Unidade Tecnológica
	Tipologia de Resíduo

	Grupo Oriental
	

	
	Santa Maria
	Centro de Processamento (CP) 
	RSU + RINP + RIP + RE 

	
	
	Centro de Valorização Orgânica por Compostagem (CVOC)
	RUB + RINPB

	
	
	Aterro Sanitário (AS)
	RSU + RINP

	
	São Miguel
	Centro de Processamento (CP) 
	RSU + RINP + RIP + RE 

	
	
	Centro de Triagem (CT)
	RSU + RINP

	
	
	Centro de Tratamento Mecânico (CTM)
	RSU

	
	
	Centro de Valorização Orgânica por Compostagem (CVOC), 

(Nota: de recolha selectiva e fracção orgânica proveniente do CTM)
	RUB + RINPB

	
	
	Aterro Sanitário (AS)
	RSU + RINP + E + CDR

	
	
	
	


Nota: Repete-se o já anteriormente afirmado sobre o facto das infra-estruturas apresentadas resultarem dos dados e elementos de base conhecidos. Caso sejam obtidos elementos concretos devidamente fundamentados do ponto de vista técnico que aconselhem a ajustes na tipologia dos tecnossistemas e na organização da logística associada, deverá proceder-se à competente readequação das infra-estruturas a esses novos elementos, sem prejuízo da manutenção da estratégia geral do SIGRA. 
O fluxo material associado ao cenário tecnológico do SIGRA é apresentado na Figura 4.1 para um ano em velocidade cruzeiro e direccionado para a gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos, Resíduos Industriais Não Perigosos, incluindo biomassa florestal. Em complemento, apresenta-se na Figura 4.2 o cenário único, que visa a gestão dos Resíduos Industriais Perigosos, Resíduos Especiais e os Resíduos de Construção e Demolição (ainda que estes últimos não tenham sido contemplados nos cenários agora abordados porque, no sentido de autonomizar a sua gestão empresarial, se entendeu que deveriam ser integrados numa linha especifica do Plano Estratégico de Gestão de Resíduos dos Açores - PEGRA). 
Legenda das Figuras:

AI – Aterro de Inertes

AS – Aterro Sanitário

BF – Biomassa Florestal

CP – Centro de Processamento

CT – Centro de Triagem

CTM – Centro de Tratamento Mecânico

CTMB – Centro de Tratamento Mecânico e Biológico

CVOBM – Centro de Valorização Orgânica por Bio-Metanização

CVOC – Centro de Valorização Orgânica por Compostagem

RCD – Resíduos de Construção e Demolição

CDR – Combustível Derivado de Resíduos (em inglês, RDF - Refuse Derived Fuel)

RE – Resíduos Especiais

RF – Resíduos Florestais

RINP – Resíduos Industriais Não Perigosos

RINPB - Resíduos Industriais Não Perigosos Biodegradáveis

RINPIM - Resíduos Industriais Não Perigosos da Indústria da Madeira

RIP – Resíduos Industriais Perigosos

RND – Resíduos Não Domésticos

RSU – Resíduos Sólidos Urbanos

RUB – Resíduos Urbanos Biodegradáveis
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Figura 4.1 Representação esquemática do cenário tecnológico do SIGRA.
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Figura 4.2 Representação esquemática do cenário para o tratamento dos RIP, RE e RCD.

4.3 Fluxos e balanços mássicos 

A definição de fluxos e quantificação de entradas e saídas dos balanços mássicos do SIGRA sustentou-se na estimativa de resíduos a gerir, na evolução da reciclagem e na capacidade de processamento, assim como nos pressupostos de eficiência material e energética para cada uma das unidades tecnológicas delineadas para a Região Autónoma dos Açores. As estimativas das quantidades processadas estão agrupadas em dois tipos diferentes: Resíduos e Outros (Recepção multimaterial, produção de energia, composto, entre outros). 

Nesta base, nas Tabelas 4.6 e 4.7 indicam-se as quantidades estimadas de resíduos a serem processados no SIGRA, por tipologia de material.
Estima-se que as quantidades de resíduos a serem processados no SIGRA serão as seguintes:

Tabela 4.6. Quantidades de resíduos a serem processados no SIGRA 
[image: image3.wmf]Resíduos

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

Quantidades (t)

RSU

0

16.248

90.873

143.580

140.074

134.424

136.492

138.721

140.956

143.199

144.443

146.696

148.956

151.220

153.490

153.534

153.771

154.007

154.242

154.478

154.714

154.949

155.185

155.422

155.658

155.658

155.658

155.658

155.658

155.658

RSO - Urbano

0

0

5.000

5.000

10.725

10.725

10.725

10.725

10.725

10.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

11.725

RSO - Industrial

0

0

2.750

2.750

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

4.950

RINP

0

2.215

6.065

24.371

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

22.171

RIP

0

571

745

754

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

790

RE

0

1.291

1.291

1.291

1.291

1.291

1.291

1.292

1.292

1.292

1.292

1.292

1.292

1.292

1.292

1.292

1.292

1.293

1.293

1.293

1.293

1.293

1.293

1.293

1.293

1.293

1.293

1.293

1.293

1.293

Total

0

20.325

106.724

177.746

180.002

174.351

176.419

178.649

180.884

183.126

185.371

187.624

189.884

192.148

194.418

194.462

194.699

194.935

195.171

195.407

195.643

195.878

196.114

196.352

196.587

196.587

196.587

196.587

196.587

196.587


Em relação aos outros produtos, a evolução estimada é a seguinte:
Tabela 4.7. Quantidades de outros produtos a serem processados no SIGRA 
[image: image4.wmf]Outras Receitas

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

Quantidades

Recepção Multimaterial

Papel Alvo Ñ Embalagem

0

2.683

3.136

3.688

5.148

7.273

7.398

7.492

7.586

7.681

7.776

7.871

7.966

8.061

8.157

8.206

8.216

8.226

8.236

8.246

8.256

8.266

8.276

8.286

8.297

8.297

8.297

8.297

8.297

8.297

Papel Alvo Embalagem

0

1.112

1.408

1.716

2.491

3.848

3.928

3.988

4.048

4.108

4.169

4.230

4.290

4.351

4.413

4.444

4.450

4.457

4.463

4.469

4.476

4.482

4.489

4.495

4.502

4.502

4.502

4.502

4.502

4.502

Plásticos Embalagem

0

2.133

2.485

2.910

3.962

5.585

5.682

5.757

5.831

5.906

5.981

6.056

6.132

6.208

6.284

6.320

6.329

6.337

6.346

6.354

6.363

6.371

6.380

6.389

6.397

6.397

6.397

6.397

6.397

6.397

Metais Ferrosos Embalagem

0

596

748

929

1.335

2.010

2.051

2.083

2.114

2.146

2.177

2.209

2.241

2.272

2.304

2.321

2.324

2.327

2.331

2.334

2.337

2.341

2.344

2.347

2.350

2.350

2.350

2.350

2.350

2.350

Metais Ñ Ferrosos Embalagem

0

141

177

220

307

466

476

483

491

498

505

513

520

528

535

539

539

540

541

542

543

544

545

545

546

546

546

546

546

546

Vidro 

0

4.303

5.313

6.771

8.223

12.406

12.653

12.837

13.023

13.209

13.395

13.582

13.769

13.957

14.145

14.241

14.261

14.281

14.300

14.320

14.339

14.359

14.378

14.398

14.417

14.417

14.417

14.417

14.417

14.417

Madeira

0

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

1.050

Metais

0

105

105

256

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

336

Valorização Multimaterial

Papel Alvo Ñ Embalagem

0

0

2.123

2.408

5.176

6.204

6.301

6.397

6.494

6.591

6.689

6.787

6.885

6.983

7.082

7.093

7.104

7.116

7.127

7.138

7.150

7.161

7.172

7.184

7.195

7.195

7.195

7.195

7.195

7.195

Papel Alvo Embalagem

0

0

1.356

1.538

3.306

3.962

4.024

4.086

4.148

4.210

4.272

4.334

4.397

4.460

4.523

4.530

4.537

4.545

4.552

4.559

4.566

4.573

4.581

4.588

4.595

4.595

4.595

4.595

4.595

4.595

Plásticos Embalagem

0

0

901

1.062

2.354

5.911

6.003

6.095

6.187

6.280

6.373

6.466

6.559

6.653

6.747

6.758

6.768

6.779

6.790

6.801

6.812

6.822

6.833

6.844

6.855

6.855

6.855

6.855

6.855

6.855

Vidro Embalagem

0

0

600

325

701

783

795

807

820

832

844

857

869

881

894

895

897

898

900

901

902

904

905

907

908

908

908

908

908

908

Metais Ferrosos Embalagem

0

0

339

393

827

885

898

912

926

940

954

968

982

996

1.010

1.011

1.013

1.015

1.016

1.018

1.019

1.021

1.023

1.024

1.026

1.026

1.026

1.026

1.026

1.026

Metais Ñ Ferrosos Embalagem

0

0

54

60

127

140

142

144

147

149

151

153

155

158

160

160

160

161

161

161

161

162

162

162

162

162

162

162

162

162

Composto

0

0

14.860

15.283

18.380

18.809

19.075

19.343

19.612

19.883

20.155

20.429

20.705

20.982

21.261

21.327

21.393

21.459

21.525

21.591

21.657

21.722

21.789

21.854

21.920

21.920

21.920

21.920

21.920

21.920

Energia CVOBM (Mw/ano)

0

0

0

0

2.168

2.084

2.104

2.129

2.154

2.179

2.204

2.228

2.253

2.278

2.302

2.294

2.292

2.290

2.288

2.286

2.284

2.282

2.280

2.278

2.276

2.276

2.276

2.276

2.276

2.276

Energia CVE-RDF (Mw/ano)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Metais Ferrosos Embalagem CVE-RDF (Mg/ano)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Metais Ñ Ferrosos Embalagem CVE-RDF (Mg/ano)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Total

0

12.122

34.655

38.608

55.891

71.752

72.916

73.939

74.965

75.996

77.030

78.068

79.109

80.154

81.202

81.525

81.671

81.816

81.961

82.106

82.251

82.397

82.542

82.687

82.833

82.833

82.833

82.833

82.833

82.833


Seguidamente, na Figura 4.3, é apresentado o balanço mássico global (tendo como referência o ano de 2016 e assumindo que nessa data não haveriam alterações tecnológicas relativamente às indicadas para o arranque do SIGRA).
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Figura 4.3. Balanço mássico Global (2016). 
A Figura 4.4 apresenta o balanço mássico global para o processamento dos Resíduos Industriais Perigosos (RIP), Resíduos Especiais (RE), incluindo os Resíduos de Construção e Demolição (RCD).
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Figura 4.4. Balanço mássico para o tratamento de RIP, RE e RCD (2016).

Na figura seguinte é apresentado um diagrama com os destinos finais dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), tendo como ano de referência 2016 (assumindo-se um cenário idêntico ao arranque do SIGRA).
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Figura 4.5. Representação esquemática do destino final dos RSU´s (2016).
5. Análise Económico-financeira

O estudo de viabilidade económico-financeira foi desenvolvido com o pressuposto geral da implementação do projecto poder ser efectuada apenas pelo sector público ou por associação com o sector privado. A estruturação assumida contemplou as seguintes linhas de orientação económico-financeira:

· Financiamento com base nas receitas geradas pelo mesmo, sem recurso, ou com recurso limitado, aos Promotores (financiamento em regime de project finance);

· Obtenção de termos e condições financeiras aceitáveis para os bancos para um financiamento em regime project finance (incluindo custo do financiamento, rácios bancários de cobertura do serviço da dívida apropriados para o nível de risco, entre outros);

· Rentabilidades accionistas mínimas apelativas para o sector privado em projectos desta natureza (cerca de 11,5% de TIR Accionista Nominal).
Por outro lado, como já referido, além dos pressupostos de carácter geral anteriormente descritos neste documento, foram efectuadas alterações estruturais, ao nível dos pressupostos macro-económicos, fiscais, financeiros e de método de cálculo de tarifas. Assim, foram assumidos os seguintes pressupostos macro-económicos:

· Alteração da taxa máxima de IVA de 13% para 15%, decorrente da alteração de Julho do ano transacto;

· Actualização das taxas de juro de referência;

· Alargamento do prazo de concessão – foi estruturada uma concessão a 30 anos, em vez do pressuposto de 25 anos assumidos anteriormente
;

· Ajustamento (redução) na comparticipação anual por parte do SIGRA a favor das autarquias;

· Ajustamento (redução) na estimativa de custos de transporte inter-ilhas.
Em termos de programação física, o modelo tecnológico do SIGRA prevê que, entre 2007 e 2008, sejam efectuados os investimentos na ilha das Flores, a CT na Terceira e do Faial, a par da selagem das respectivas lixeiras, a aquisição do Aterro de Zamba (S. Maria) e a maior partes das estruturas na ilha de São Miguel, sendo que em 2009 e 2010 serão efectuados os restantes investimentos (o mais importante dos quais é a bio-metanização na Terceira). 
Relativamente aos resíduos industriais, especiais ou inertes e por aplicação do princípio do poluidor-pagador, considera-se que a área de intervenção do SIGRA se inicia no acto de recepção e que caberá ao produtor o seu acondicionamento e transporte até à unidade tecnológica mais próxima/adequada. 
No que diz respeito à forma de cálculo de tarifas, foi assumida uma tarifa em 2008 (primeiro ano de receitas) para cada um dos dois cenários estruturados (Hipóteses A e B), que crescerá posteriormente em linha com a inflação (que se assumiu de 2% ao longo do período de vida da Concessão). Desta forma, num posterior concurso, é possível uma homogeneização das propostas, sendo solicitada apenas uma tarifa para um determinado ano, não distorcendo eventuais comparações. 
Foram estruturados dois cenários, Hipótese A e Hipótese B, que diferem na estrutura de financiamento do SIGRA para os anos 2009 e 2010. Na Hipótese A assumiu-se que 50% do investimento elegível nessas datas é financiado por Fundos Comunitários e na Hipótese B assumiu-se que essa participação seria de 85% do referido investimento elegível. Esta assumpção obedece ao facto de se ter considerado, por razões do timing para a construção de infraestruturas, um cenário prudente (pessimista) para o acesso a Fundos Comunitários. Assim, admitiu-se como investimento elegível apenas o valor a investir nos anos de 2009 e 2010, tendo-se considerado que nos anos de 2007 e 2008 não se teria acesso a Fundos Comunitários.
Datas do Projecto, Fundo de Maneio, Taxas de Amortização e Condições de Financiamento

Foi assumido, para efeitos de analise económico-financeira, que o SIGRA se iniciaria a 1 de Janeiro de 2007 e teria a duração de 30 anos, funcionando de modo semelhante a uma concessão, terminando a 31 de Dezembro de 2036 (com a liquidação da sociedade a acontecer em 2037). De forma a permitir a definição do tarifário que cubra os custos de investimento no horizonte temporal de análise, ou seja, 30 anos, foi assumido que todo o investimento seria amortizado neste prazo. 
Conta Reserva de Investimento e Conta Reserva do Serviço da Dívida

As projecções económico-financeiras consideram uma Conta Reserva Investimento relativa aos investimentos a efectuar a partir do quarto ano de operação (uma vez que será a partir deste ano que a operação entrará em velocidade cruzeiro), tendo sido criada com o propósito de linearização do fluxo necessário para os investimentos de substituição. 
Foi constituída uma Conta Reserva do Serviço da Dívida que será mantida de forma a cobrir seis meses do reembolso e juros dos empréstimos sénior contratados. A Conta Reserva de Serviço da Dívida será financiada no último período de desembolso das Facilidades de Crédito.

Rácio de Cobertura do Serviço da Dívida

A calcular após o Período de Disponibilidade das Linhas de Crédito do BEI e Banca Comercial, com referência ao período de um ano, resultando do quociente entre Cash Flow Disponível para o Serviço da Dívida (CFDSD) para o ano n e a soma das Amortizações de capital no âmbito das Linhas de Crédito, no ano n e as Despesas de financiamento a pagar durante o mesmo período-
Receitas 

Apesar de uma das principais preocupações do estudo ser a definição de uma tarifa para o tratamento de RSU, e consequentemente para o tratamento de RINP, fora definida à partida, um conjunto de outras tarifas respeitantes aos quantitativos explicitados no ponto 4.3 (Tabelas 4.6 e 4.7). Deste modo, as tarifas definidas são as seguintes:

 Tabela 5.2. Tarifas relativas aos quantitativos processados no SIGRA, descritos por tipologia de resíduo e por cenário

	Tarifa Recepção RS

	Tarifa unitária (€/ton)
	Hip. A
	Hip. B

	RSU
	52,30
	47,12

	RSO - Urbano
	0,00
	0,00

	RSO - Industrial
	0,00
	0,00

	RINP
	104,60
	94,23

	RIP
	500,00
	500,00

	RE
	0,00
	0,00


Considerou-se que a tarifa para os RINP seria o dobro da tarifa para os RSU, valor este a apurar, conforme referido, mas sujeito a estimativa inicial para este exercício. 
 Tabela 5.3. Ecovalores associados à venda de materiais - tarifas relativas aos quantitativos processados, por tipologia)

	Outras Receitas 
	

	Tarifas unitárias (€/ton)

	Recepção Multimaterial (recolha selectiva)
	

	 Papel Alvo Ñ Embalagem
	15,00

	 Papel Alvo Embalagem
	179,13

	 Plásticos Embalagem
	644,40

	 Metais Ferrosos Embalagem
	644,40

	 Metais Ñ Ferrosos Embalagem
	644,40

	 Vidro
	36,36

	 Madeira
	15,50

	 Metais
	100,00

	Valorização Multimaterial (CTM)
	

	 Papel Alvo Ñ Embalagem
	4,50

	 Papel Alvo Embalagem
	53,74

	 Plásticos Embalagem
	193,32

	 Vidro Embalagem
	32,72

	 Metais Ferrosos Embalagem
	99,74

	 Metais Ñ Ferrosos Embalagem
	584,14

	Composto
	5,00

	Energia CVOBM (€/MWh)
	75,00


O ecovalor para a recolha selectiva multimaterial deriva do facto de se considerar que a RAA será abrangida, em termos de contrapartidas pela SPV, pelos valores de tipologia 2.
As tarifas estabelecidas encontram-se a preços de Dezembro de 2005, sendo posteriormente actualizadas à inflação, que se estima ser de 2,0% ao longo do período de projecções económico-financeiras. Nos quadros seguintes ficam apresentados os níveis de receitas
 obtidos em cada um dos cenários estruturados.
Tabela 5.4. Receitas associadas às diversas tipologias de resíduos (Hipótese A)
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2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

Receita (€ '000)

RSU

0

902

5.144

8.291

8.250

8.075

8.364

8.670

8.986

9.312

9.581

9.925

10.279

10.644

11.020

11.243

11.486

11.734

11.987

12.245

12.509

12.779

13.054

13.336

13.623

13.895

14.173

14.457

14.746

15.041

RSO - Urbano

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

RSO - Industrial

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

RINP

0

246

687

2.814

2.612

2.664

2.717

2.771

2.827

2.883

2.941

3.000

3.060

3.121

3.184

3.247

3.312

3.378

3.446

3.515

3.585

3.657

3.730

3.805

3.881

3.958

4.038

4.118

4.201

4.285

RIP

0

303

403

416

445

454

463

472

482

491

501

511

521

532

542

553

564

575

587

599

611

623

635

648

661

674

688

701

715

730

RE

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Total

0

1.450

6.234

11.521

11.306

11.193

11.544

11.914

12.295

12.686

13.023

13.436

13.860

14.297

14.746

15.044

15.362

15.688

16.020

16.359

16.705

17.058

17.419

17.788

18.165

18.528

18.898

19.276

19.662

20.055


Tabela 5.5. Receitas associadas a outros produtos (Hipótese A) 
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2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

Receita (€'000)

Recepção Multimaterial

Papel Alvo Ñ Embalagem

0

43

51

61

87

125

130

134

139

143

148

153

158

163

168

172

176

180

184

187

191

196

200

204

208

212

217

221

225

230

Papel Alvo Embalagem

0

211

273

339

502

792

824

854

884

915

947

980

1.014

1.049

1.085

1.115

1.139

1.163

1.188

1.213

1.240

1.266

1.293

1.321

1.349

1.376

1.404

1.432

1.461

1.490

Plásticos Embalagem

0

1.458

1.734

2.071

2.875

4.134

4.290

4.433

4.581

4.732

4.888

5.049

5.214

5.384

5.559

5.703

5.825

5.949

6.077

6.206

6.339

6.474

6.613

6.754

6.898

7.036

7.177

7.321

7.467

7.616

Metais Ferrosos Embalagem

0

408

522

661

969

1.488

1.549

1.604

1.661

1.719

1.779

1.841

1.905

1.971

2.038

2.094

2.139

2.185

2.232

2.280

2.328

2.378

2.429

2.481

2.535

2.585

2.637

2.690

2.744

2.798

Metais Ñ Ferrosos Embalagem

0

96

124

157

223

345

359

372

385

399

413

427

442

458

473

486

496

507

518

529

541

552

564

577

589

601

613

625

638

650

Vidro 

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Madeira

0

41

41

42

43

44

45

46

47

47

48

49

50

51

52

53

55

56

57

58

59

60

61

63

64

65

66

68

69

71

Metais

0

2

2

4

6

6

6

6

6

6

7

7

7

7

7

7

7

8

8

8

8

8

8

9

9

9

9

9

9

10

Valorização Multimaterial

Papel Alvo Ñ Embalagem

0

0

10

12

26

32

33

34

36

37

38

40

41

42

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

59

60

Papel Alvo Embalagem

0

0

79

91

200

245

253

262

272

281

291

301

312

323

334

341

348

356

363

371

379

388

396

404

413

422

430

439

447

456

Plásticos Embalagem

0

0

189

227

512

1.313

1.360

1.408

1.458

1.509

1.562

1.617

1.673

1.731

1.791

1.829

1.869

1.909

1.951

1.993

2.036

2.080

2.125

2.171

2.218

2.262

2.307

2.353

2.400

2.448

Vidro Embalagem

0

0

21

12

26

29

30

32

33

34

35

36

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

Metais Ferrosos Embalagem

0

0

37

43

93

101

105

109

113

117

121

125

129

134

138

141

144

147

151

154

157

161

164

168

171

175

178

182

185

189

Metais Ñ Ferrosos Embalagem

0

0

34

39

84

94

97

101

104

108

112

116

120

124

128

131

134

137

140

143

146

149

152

155

159

162

165

169

172

175

Composto

0

0

80

84

103

108

112

116

120

124

128

132

137

141

146

149

153

156

160

164

167

171

175

179

183

187

191

195

199

202

Energia CVOBM (Mw/ano)

0

0

0

0

183

180

185

191

197

203

210

216

223

230

237

241

246

250

255

260

265

270

275

280

286

291

297

303

309

315

Energia CVE-RDF (Mw/ano)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Metais Ferrosos Embalagem CVE-RDF (Mg/ano)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Metais Ñ Ferrosos Embalagem CVE-RDF (Mg/ano)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Total

0

2.259

3.196

3.843

5.932

9.035

9.379

9.702

10.034

10.375

10.727

11.089

11.462

11.846

12.241

12.549

12.818

13.092

13.373

13.659

13.952

14.251

14.556

14.868

15.186

15.490

15.800

16.116

16.438

16.767


Tabela 5.6. Receitas associadas às diversas tipologias de resíduos (Hipótese B)
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2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

Receita (€ '000)

RSU

0

812

4.635

7.469

7.432

7.275

7.535

7.811

8.096

8.389

8.631

8.941

9.260

9.589

9.928

10.129

10.348

10.571

10.799

11.032

11.269

11.512

11.760

12.014

12.273

12.518

12.769

13.024

13.285

13.550

RSO - Urbano

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

RSO - Industrial

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

RINP

0

222

619

2.536

2.353

2.400

2.448

2.497

2.547

2.598

2.650

2.703

2.757

2.812

2.868

2.925

2.984

3.044

3.104

3.167

3.230

3.294

3.360

3.428

3.496

3.566

3.637

3.710

3.784

3.860

RIP

0

303

403

416

445

454

463

472

482

491

501

511

521

532

542

553

564

575

587

599

611

623

635

648

661

674

688

701

715

730

RE

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Total

0

1.337

5.656

10.421

10.230

10.129

10.446

10.780

11.124

11.478

11.782

12.155

12.538

12.933

13.338

13.608

13.896

14.190

14.490

14.797

15.110

15.430

15.756

16.090

16.430

16.759

17.094

17.436

17.784

18.140


Tabela 5.7. Receitas associadas a outros produtos (Hipótese B) 
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2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

Receita (€'000)

Recepção Multimaterial

Papel Alvo Ñ Embalagem

0

43

51

61

87

125

130

134

139

143

148

153

158

163

168

172

176

180

184

187

191

196

200

204

208

212

217

221

225

230

Papel Alvo Embalagem

0

211

273

339

502

792

824

854

884

915

947

980

1.014

1.049

1.085

1.115

1.139

1.163

1.188

1.213

1.240

1.266

1.293

1.321

1.349

1.376

1.404

1.432

1.461

1.490

Plásticos Embalagem

0

1.458

1.734

2.071

2.875

4.134

4.290

4.433

4.581

4.732

4.888

5.049

5.214

5.384

5.559

5.703

5.825

5.949

6.077

6.206

6.339

6.474

6.613

6.754

6.898

7.036

7.177

7.321

7.467

7.616

Metais Ferrosos Embalagem

0

408

522

661

969

1.488

1.549

1.604

1.661

1.719

1.779

1.841

1.905

1.971

2.038

2.094

2.139

2.185

2.232

2.280

2.328

2.378

2.429

2.481

2.535

2.585

2.637

2.690

2.744

2.798

Metais Ñ Ferrosos Embalagem

0

96

124

157

223

345

359

372

385

399

413

427

442

458

473

486

496

507

518

529

541

552

564

577

589

601

613

625

638

650

Vidro 

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Madeira

0

41

41

42

43

44

45

46

47

47

48

49

50

51

52

53

55

56

57

58

59

60

61

63

64

65

66

68

69

71

Metais

0

2

2

4

6

6

6

6

6

6

7

7

7

7

7

7

7

8

8

8

8

8

8

9

9

9

9

9

9

10

Valorização Multimaterial

Papel Alvo Ñ Embalagem

0

0

10

12

26

32

33

34

36

37

38

40

41

42

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

59

60

Papel Alvo Embalagem

0

0

79

91

200

245

253

262

272

281

291

301

312

323

334

341

348

356

363

371

379

388

396

404

413

422

430

439

447

456

Plásticos Embalagem

0

0

189

227

512

1.313

1.360

1.408

1.458

1.509

1.562

1.617

1.673

1.731

1.791

1.829

1.869

1.909

1.951

1.993

2.036

2.080

2.125

2.171

2.218

2.262

2.307

2.353

2.400

2.448

Vidro Embalagem

0

0

21

12

26

29

30

32

33

34

35

36

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

Metais Ferrosos Embalagem

0

0

37

43

93

101

105

109

113

117

121

125

129

134

138

141

144

147

151

154

157

161

164

168

171

175

178

182

185

189

Metais Ñ Ferrosos Embalagem

0

0

34

39

84

94

97

101

104

108

112

116

120

124

128

131

134

137

140

143

146

149

152

155

159

162

165

169

172

175

Composto

0

0

80

84

103

108

112

116

120

124

128

132

137

141

146

149

153

156

160

164

167

171

175

179

183

187

191

195

199

202

Energia CVOBM (Mw/ano)

0

0

0

0

183

180

185

191

197

203

210

216

223

230

237

241

246

250

255

260

265

270

275

280

286

291

297

303

309

315

Energia CVE-RDF (Mw/ano)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Metais Ferrosos Embalagem CVE-RDF (Mg/ano)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Metais Ñ Ferrosos Embalagem CVE-RDF (Mg/ano)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Total

0

2.259

3.196

3.843

5.932

9.035

9.379

9.702

10.034

10.375

10.727

11.089

11.462

11.846

12.241

12.549

12.818

13.092

13.373

13.659

13.952

14.251

14.556

14.868

15.186

15.490

15.800

16.116

16.438

16.767


Estimativa de custos de investimento e operação

Ao longo do presente trabalho, a estimativa de custos de investimento e de operação resultou de diversos dados e fontes (e.g.: experiências profissionais, valores disponibilizados sobre os custos nas regiões de Madeira, Canárias e Baleares, propostas informais de fornecedores e gestores de tecnologias nacionais e internacionais, etc). Deve ser reconhecido que os dados usados mais não são que estimativas, apropriados a um detalhe a nível de programa base, sendo que uma consulta pública oficial poderá trazer algum desvio aos valores considerados.

Custos de Investimentos

Tendo em conta a forma de elegibilidade de montantes de comparticipação por parte do Fundo de Coesão ou de financiamento por parte do Banco Europeu de Investimento, e uma vez que estes apenas incidem sobre o investimento inicial, optou-se por uma clara separação entre o investimento realizado nos quatro primeiros anos (Investimento Inicial) e os montantes a realizar nos restantes anos de projecções económico-financeiras (Investimento de Substituição). 

Investimento Inicial

Nos quatro anos de instalação do SIGRA, estima-se que o investimento inicial, a preços constantes e sem IVA, seja o seguinte:

Tabela 5.8. Estimativa de investimento inicial 

 
[image: image12]

Investimento de Substituição
O Investimento de Substituição, realizado a partir do 4º ano de operação, a preços constantes e sem IVA, é o seguinte:
Tabela 5.9. Investimento de substituição 

[image: image13.wmf](€ '000, exc. IVA)

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

Total

Sigra

250

200

100

80

60

50

40

20

20

10

10

10

10

10

10

10

10

10

10

10

10

10

10

10

10

10

990

Corvo

0

0

0

3

0

0

0

0

28

0

0

0

0

3

0

0

0

0

0

28

0

0

0

0

3

0

64

Flores

0

0

21

9

0

0

0

71

109

0

0

0

21

9

0

0

0

0

71

109

0

0

0

21

9

0

452

Graciosa

0

0

0

0

35

0

0

0

0

185

0

0

0

0

35

0

0

0

0

185

0

0

0

0

35

0

475

Terceira

0

0

549

0

100

0

3.044

849

0

200

0

0

549

3.044

100

0

0

849

0

200

0

0

549

0

100

0

10.132

São Jorge

0

0

0

0

62

0

0

0

0

262

0

0

0

0

62

0

0

0

0

262

0

0

0

0

62

0

709

Pico

0

0

0

0

178

0

0

616

0

478

0

0

0

0

178

0

0

616

0

478

0

0

0

0

178

0

2.725

Faial

0

0

161

0

20

0

0

361

0

120

0

0

161

0

20

0

0

361

0

120

0

0

161

0

20

0

1.506

Santa Maria

0

0

0

30

9

0

0

0

80

109

0

0

0

30

9

0

0

0

80

109

0

0

0

30

9

0

498

São Miguel

0

0

1.307

0

0

0

0

2.007

0

1.499

0

0

1.307

0

1.499

0

0

2.007

0

1.499

0

0

1.307

0

1.499

0

13.930

Total

250

200

2.138

122

464

50

3.084

3.925

237

2.863

10

10

2.048

3.097

1.913

10

10

3.843

161

3.000

10

10

2.027

61

1.925

10

31.480


De uma forma resumida, estima-se que os valores totais de investimento, sejam:

Tabela 5.10. Valores totais de investimento 
	Investimento
	Valor

	Investimento Inicial
	88.315

	Investimento Substituição
	31.480

	TOTAL
	119.794


 Nota: valores em milhares de euros, a preços constantes e sem IVA
Nos gráficos seguintes apresentam-se os valores dos custos de investimento por unidade territorial e per capita, respectivamente, durante todo o horizonte do SIGRA.
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Figura 5.1. Custos de investimento total por unidade territorial.
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Figura 5.2. Custos de investimento total per capita.
Custos Operacionais

Da mesma forma que para os custos de investimento, optou-se por uma clara separação entre custos de operação realizados nos quatro primeiros anos (Custos na fase de arranque) e os custos de operação nos restantes anos de projecções económico-financeiras (Custos na fase de Operação Cruzeiro). Convém referenciar que foi considerado neste exercício que o custo associado ao transporte de recicláveis para o Continente apresentaria um valor nulo e que o custo associado ao transporte de recicláveis inter-ilhas representaria 50% do montante inicial estimado.

Note-se que a parcela designada por Custo de Existências Vendidas e Consumidas (CVEC) corresponde a um montante correspondente a 20% do valor das receitas de contrapartida dos materiais recicláveis provenientes da recolha selectiva multimaterial e visa ressarcir as câmaras municipais por esta actividade específica.
Custos na fase de arranque

Nos quatro anos de instalação do SIGRA, estima-se que os custos operacionais, a preços constantes e sem IVA, sejam os seguintes:

 Tabela 5.11. Custos operacionais na fase de arranque 
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2007

2008

2009

2010

Total

Pessoal

0

1.080

1.515

1.987

4.582

FSE

0

748

2.220

2.867

5.835

Seguros

0

50

70

103

222

Outros

0

78

155

222

455

CEVC

0

401

498

1.008

1.907

Transportes

0

653

658

1.185

2.496

Tratamento RP

0

395

395

395

1.185

Total

0

3.406

5.510

7.766

16.682


Custos na fase de Operação Cruzeiro
Os custos operacionais na fase de Operação Cruzeiro, realizados a partir do 4º ano de operação, a preços constantes e sem IVA, são os seguintes:
Tabela 5.12. Custos operacionais na fase de Operação Cruzeiro 
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2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

Total

Pessoal

3.076

3.140

3.144

3.146

3.149

3.152

3.155

3.158

3.161

3.164

3.167

3.169

3.169

3.169

3.170

3.170

3.170

3.171

3.171

3.171

3.172

3.172

3.172

3.172

3.172

3.172

82.175

FSE

4.193

4.392

4.448

4.503

4.558

4.613

4.656

4.711

4.767

4.823

4.879

4.888

4.895

4.901

4.908

4.915

4.922

4.928

4.935

4.942

4.949

4.949

4.949

4.949

4.949

4.949

124.470

Seguros

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

148

3.853

Outros

366

373

374

375

375

376

377

377

378

379

380

380

380

380

380

380

380

380

380

380

380

380

380

380

380

380

9.828

CEVC

1.132

1.603

1.630

1.654

1.677

1.701

1.725

1.749

1.773

1.797

1.821

1.830

1.835

1.839

1.844

1.849

1.854

1.858

1.863

1.868

1.872

1.872

1.872

1.872

1.872

1.872

46.135

Transportes

1.508

1.473

1.484

1.498

1.512

1.525

1.539

1.552

1.565

1.579

1.592

1.585

1.581

1.577

1.573

1.569

1.565

1.560

1.556

1.552

1.548

1.548

1.548

1.548

1.548

1.548

40.234

Tratamento RP

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

395

10.270

Total

10.819

11.524

11.623

11.719

11.815

11.911

11.995

12.091

12.188

12.285

12.382

12.394

12.402

12.410

12.418

12.425

12.433

12.441

12.449

12.456

12.464

12.464

12.464

12.464

12.464

12.464

316.964
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Os valores totais dos custos O&M, ao longo de todo o horizonte do projecto, são seguidamente apresentados.

Tabela 5.13. Valores dos custos totais de O&M

	Custos de O&M
	Valor

	Custo O&M – fase de arranque
	16.682

	Custos de O&M – fase cruzeiro
	316.964

	Custos O&M TOTAL
	333.646


 Nota: valores em milhares de euros, a preços constantes e sem IVA
No Anexo II, é apresentada uma estimativa dos custos (Investimento e O&M) associados ás várias estruturas tecnológicas do SIGRA, incluindo a indicação dos custos associados à selagem das lixeiras, aquisição de equipamento para recolha selectiva e sensibilização ambiental. 

Nos gráficos seguintes apresentam-se os valores dos custos de operação e manutenção por unidade territorial e per capita, respectivamente, durante todo o horizonte do SIGRA.
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Figura 5.3. Custos de O&M por unidade territorial.
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Figura 5.4. Custos de O&M total per capita.
6. Modelo Jurídico-Institucional e Estrutura Contratual

A opção de implementação do SIGRA com uma intervenção activa por parte do Governo Regional dos Açores
 implica uma decisão sobre o respectivo modelo jurídico-institucional. Assim, a partir dos contributos recebidos, é possível esquematizar as seguintes grandes opções para a estrutura contratual do SIGRA:
Modelo 1. Sistema multimunicipal, com constituição de uma empresa de capitais exclusivamente públicos
O Governo Regional decide constituir, após ouvir os municípios e com a justificação do interesse regional, um sistema multimunicipal, objecto de um contrato de concessão
 para o qual existem dois modelos base:
· Modelo 1A: Empresa de capital social detido pelo Governo Regional e Municípios;

· Modelo 1B: Empresa de capital social detido por um empresa pública, Governo Regional e Municípios;

Modelo 2. Sistema multimunicipal, com constituição de uma empresa de capitais maioritariamente públicos 
Empresa constituída pelo Governo Regional e pelos Municípios, sendo parte do capital restante, minoritário, fornecido pelo capital privado.

Modelo 3: Sistema multimunicipa, com constituição de uma empresa de capitais maioritariamente ou exclusivamente privados
Em relação a esta opção, o regime legal vigente (Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro e Decreto-Lei n.º 294/94, de 16 de Novembro) não exclui a possibilidade da constituição de uma Parceria Público-Privada, entendida como os privados a deterem a maioria do capital social. 
Por último, entende-se que a estrutura contratual a adoptar por parte do Governo Regional será relevante para o sucesso do SIGRA dadas as implicações no grau de transferência de risco, impacto nas contas públicas e, eventualmente, no cronograma de execução. 
Anexo I
Tecnosistemas Existentes

Tabela AII.1 – Tecnosistemas para confinamento de resíduos: Diagnóstico (Fonte: Direcção Regional do Ambiente)
	Ilha
	Infra-Estrutura
	Local


	Capacidade (m3)
	Observações

	
	
	
	Área total (ha/km2)
	

	
	
	
	Quanti. Rec. RSU (ton/ano) *
	

	
	
	Entidade Gestora
	Ultimo ano de vida
	

	Corvo
	Lixeira
	Topo de Cima

CM Vila do Corvo
	N.A.
	· Não existe aterro sanitário na Ilha do Corvo;

· O lixo é depositado directamente no solo (sem que haja qualquer isolamento) e raramente existe cobertura do lixo depositado, com terras;

· Está em fase de projecto a construção de um novo aterro sanitário que prevê um tempo de vida útil de 10 anos.

	
	
	
	6375 m2
	

	
	
	
	IMP
	

	
	
	
	N.A.
	

	Flores
	Lixeira
	Barrosas – Ponta Ruiva

CM Sta.Cruz das Flores
	N.A.
	· Não existe aterro sanitário na Ilha das Flores;

· O lixo é depositado directamente no solo (sem que haja qualquer isolamento) e raramente existe cobertura do lixo depositado, com terras. Os lixiviados infiltram-se no solo ou escorrem para as linhas de água, e o biogás libertado pela fermentação do lixo orgânico é directamente libertado para a atmosfera

	
	
	
	7000 m2
	

	
	
	
	IMP
	

	
	
	
	N.A.
	

	
	Lixeira
	Lajes

CM Lajes das Flores
	N.A.
	

	
	
	
	<à anterior
	

	
	
	
	IMP
	

	
	
	
	N.A.
	

	Graciosa
	Vazadouro Controlado
	Barro Vermelho

CM Sta.Cruz da Graciosa
	N.D.
	· Sistema não abrangido por Licenciamento Ambiental (PCIP) (1);

· O sistema encontra-se localizado junto ao aeródromo da Graciosa, sendo uma parte dos RSU encaminhados para outro local sem condições adequadas, pelo que seria importante equacionar-se a construção de um novo aterro.

	
	
	
	N.D.
	

	
	
	
	1850 ton/ano
	

	
	
	
	N.D.
	

	S.Jorge
	Vazadouro

Controlado
	Velas

CM de Velas
	N.D.
	· O sistema possui algumas condições mínimas que, com as devidas adaptações, poderá ser considerado conforme e emitida licença de exploração (está abrangido pelo PCIP que só pode ser emitida após emissão Licença Ambiental).

	
	
	
	N.D.
	

	
	
	
	3910 ton/ano
	

	
	
	
	2006-2007
	

	
	Vazadouro

Não Controlado
	Calheta

N.D.
	N.D.
	· Não apresenta as condições mínimas para ser considerado aterro sanitário

· Após a apresentação do novo projecto será verificada a necessidade de emissão de Licença Ambiental.

	
	
	
	N.D.
	

	
	
	
	2120 ton/ano
	

	
	
	
	N.D.
	

	Pico
	Aterro Sanitário

Intermunicipal
	Lajes do Pico

Associação Municípios da Ilha do Pico
	209.785 m3
	· Sistema abrangido por Licenciamento Ambiental, no entanto, até à data não foi apresentado o formulário PCIP. Assim só após a realização de emissão de Licença Ambiental é que é possível emitir-se a Licença de Exploração.

	
	
	
	1,43 ha
	

	
	
	
	5320 ton/ano
	

	
	
	
	2017-2018
	


	Faial
	Vazadouro Controlado
	Horta

CM da Horta
	N.D.
	· Nas condições actuais não é possível licenciar o sistema;

· Está em fase de projecto a construção de um novo aterro sanitário que prevê um tempo de vida útil de 15 anos. Necessário antes do inicio da obra uma licença de instalação junto da DRA;

· O licenciamento da unidade, terá que decorrer em simultâneo com o processo de Licenciamento Ambiental.

	
	
	
	N.D.
	

	
	
	
	8130 ton/ano
	

	
	
	
	N.D.
	

	Terceira
	Aterro Sanitário

Intermunicipal
	Biscoito da Achada

Serviços Municipalizados de Angra do Heroísmo
	485.409 m3
	· Sistema abrangido por Licenciamento Ambiental. Já foi apresentado em Março de 2005 o formulário PCIP, estando-se a aguardar o Plano de Adaptação do Aterro
 (imperativo legal para a emissão da licença);

· A célula em exploração está em fim de vida útil. A nova célula já está em construção, desconhecendo-se no entanto o tempo de vida útil.

	
	
	
	39 ha
	

	
	
	
	28660 ton/ano
	

	
	
	
	2010-2011
	

	
	Lixeiras
	Angra do Heroísmo

N.D.
	N.A.
	· Existem mais de 5 lixeiras a céu aberto no concelho de Angra do Heroísmo. O lixo é depositado directamente no solo (sem que haja qualquer isolamento) e raramente existe cobertura do lixo depositado, com terras;

· Deverá proceder-se à desactivação e selagem das lixeiras.

	
	
	
	N.D.
	

	
	
	
	IMP
	

	
	
	
	N.A.
	

	Santa Maria
	Aterro Sanitário
	Zamba – Vila do Porto

CM Vila do Porto
	27.574 m3
	· Sistema abrangido por Licenciamento Ambiental;

· Existem infra-estruturas de apoio que ainda não se encontram concluídas e a laborar em pleno. No entanto, possui já as condições mínimas para a emissão da Licença de Exploração (está dependente da apresentação e aprovação Plano Adaptação do Aterro).



	
	
	
	N.D.
	

	
	
	
	1980 ton/ano
	

	
	
	
	2020-2021
	

	S.Miguel
	Aterro Sanitário

Intermunicipal
	Cavada das Murtas

AS S.Miguel (consórcio NORMA e HIDURBE)
	N.D.
	· Sem Licença de Exploração emitida (está dependente da emissão da Licença Ambiental).

· Sistema abrangido por Licenciamento Ambiental. Já foi apresentado em Dezembro de 2005 o formulário PCIP, estando-se a aguardar o Plano de Adaptação do Aterro (imperativo legal para a emissão da licença);



	
	
	
	N.D.
	

	
	
	
	60.000 ton/ano
	

	
	
	
	2007-2008
	

	
	Aterro Sanitário
	S.Pedro – Vila do Nordeste

CM Vila do Nordeste
	N.D.
	· Sem Licença de Exploração emitida;

· Considerando o quantitativo diário recepcionado o sistema não está sujeito a Licenciamento Ambiental. No entanto, está a ser averiguado se a sua capacidade total de recepção é superior a 25000 ton. Em caso afirmativo, o aterro estará abrangido por PCIP.

	
	
	
	N.D.
	

	
	
	
	2220 ton/ano
	

	
	
	
	N.D.
	


Legenda: N.D.: Não Disponível ; N.A.: Não Aplicável; IMP: Não é possível quantificar os RSU recepcionados, devido à inexistência de báscula. 

 (1) São sujeitos a licenciamento ambiental todos os aterros com capacidade de recepção diária igual ou superior a 10 ton ou com capacidade total de recepção de RSU de 25 000 ton.

* Valores relativos ao ano de 2005

Definições:

Aterro sanitário: Local onde os resíduos são depositados ordenadamente e cobertos com terra ou material similar. Por vezes, esses locais de deposição são pedreiras em fim de vida.

Lixeira ou Vazadouro Controlado: Local que apresenta vedação total, cobertura dos resíduos e pelo menos uma das condições ao nível da drenagem e impermeabilização.

Anexo II
Estruturas Tecnológicas e Estimativa de Custos
Tabela AIII.1 – Estruturas tecnológicas e estimativa de custos de investimento (inicial e substituição).

	Ilha
	Infra-Estrutura
	Capacidade
	
	Custo

Investimento (k€)

	Corvo
	CP
	2.184 ton
	
	425

	Flores
	CP
	46.532 ton
	
	1.275

	
	CVOC
	11.960 ton
	
	138

	Graciosa
	CP
	18.353 ton
	
	850

	
	CVOC
	12.708 ton
	
	138

	S.Jorge
	CP
	40.698 ton
	
	1.275

	
	CVOC
	21.678 ton
	
	230

	Pico
	CP/CT
	135.074 ton
	
	1.275

	
	CVOC
	33.638 ton
	
	323

	
	AS
	374.408 m3
	
	2.808*

	Faial
	CP
	96.657 ton
	
	1.275

	
	CVOC
	59.800 ton
	
	850

	Terceira
	CP/CT
	255.480 ton
	
	1.275

	
	CTM
	1.696.743 ton
	
	11.900

	
	CVOBM
	588.123 ton
	
	10.000

	
	AS
	1.623.609 m3
	
	12.177

	Santa Maria
	CP
	17.074 ton
	
	425

	
	CVOC
	11.960 ton
	
	138

	
	AS
	27.574 m3
	
	207*

	S.Miguel
	CP/CT
	552.405 ton
	
	1.700

	
	CTM
	2.050.460 ton
	
	13.600

	
	CVOC
	1.252.413 ton
	
	12.500

	
	AS
	1.598.496 m3
	
	11.989

	Custo Total Infra-Estruturas
	86.771

	Custo Selagem de Lixeiras
	6.500

	Equip. Recolha Selectiva Multimaterial (cont.s e viaturas)
	17.370

	Equip. Re. Selectiva Resíduos Orgânicos (cont.s e viaturas)
	4.664

	Sede + Estrutura do SIGRA
	2.500

	Sensibilização Ambiental + Estudos
	1.990

	TOTAL (RAA)
	119.794


* Inclui Custo de Aquisição. ** Investimento Inicial corresponde aos 4 primeiros anos de investimento.

 No seu parecer de 3 de Agosto de 2006, a Associação de Municípios da Ilha de S.Miguel (AMISM) indica que este valor é, presentemente, 12% no quadro do seu âmbito de actuação (e não 5% conforme informações referentes a 2004).


 Fonte: Direcção Regional do Ambiente, 2005.


 Entende-se, no actual quadro jurídico, os termos “Valorização” como operações aplicáveis previstas no anexo II.B da Directiva 75/442/CE e “Reciclagem” como o reprocessamento, num processo de produção, dos resíduos para o fim inicial ou para outros fins, incluindo a reciclagem orgânica mas não a valorização energética.


 Na prossecução destes objectivos, o SIGRA integra uma orientação operacional específica no sentido de procurar, tratar a matéria orgânica na fonte, em cada ilha, reforçando-se o grau de envolvimento/participação da comunidade nesse objectivo. 


 Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões – Avançar para uma utilização sustentável dos recursos: Estratégia Temática de Prevenção e Reciclagem de Resíduos {SEC(2005) 1681} {SEC(2005) 1682} /* COM/2005/0666 final */.


 Proposta de Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos resíduos {SEC(2005) 1681}/* COM/2005/0667 final – COD 2005/0281 */


 Directiva n.º 2003/30/CE de 8 de Maio de 2003


 Estratégia para os Biocombustíveis, COM(2006) 34 final (Fevereiro de 2006)


 O Plano de Acção para a Biomassa foi aprovado pela Comissão Europeia em 7 de Dezembro de 2005, COM (2005) 628 Este Plano reforça os objectivos da directiva sobre Biocombustíveis e alarga o campo de actuação aos vários tipos de biomassa, incluindo resíduos. 


 A caracterização da produção de Resíduos Sólidos Urbanos na Região Autónoma dos Açores (RAA) sustentou-se, principalmente, no seguinte conjunto de documentos:

Estatísticas demográficas, com particular referência aos Censos de 1991 e 2001;

Indicadores de capitação de resíduos, tendo como fonte o Instituto dos Resíduos (INR, 2005);

Dados de produção e composição de RSU na área de intervenção da Associação de Municípios da Ilha de São Miguel (AMISM), em particular nos concelhos de Ponta Delgada, Ribeira Grande, Lagoa e Vila Franca do Campo;

Previsões de evolução da capitação considerados em estudo da AMISM (2003);

Dados de caracterização de RSU constante no Relatório de Estado do Ambiente dos Açores – 2001.


 Relatório anual de operação do aterro da AMISM, 2004. Estes valores são inferiores aos indicados pela AMISM em 2005 mas aproximam-se de outros referenciados. A informação existente na Região é, ainda, pouco consistente em termos de histórico, pelo que os valores apresentados são tomados como um referencial de trabalho, sem prejuízo de serem actualizados face a informação justificadamente mais rigorosa.


 Relatório do Estado do Ambiente 2002, Ed. Instituto do Ambiente, Lisboa, 2003. 

 Estudo Comparativo de Custos de Soluções de Tratamento e Destino Final de Resíduos Sólidos Urbanos (Universidade Nova de Lisboa, 2004)


 Fonte: Relatório anual de operação do aterro da AMISM, 2004.


 Fonte: Hidroprojecto – Engenharia e Gestão, SA., 2004. Data de consulta: Março de 2005.


 Como já foi referido no Relatório Técnico nº1, os valores indicados pelo PERIEA poderão, eventualmente, ser criticáveis mas, na ausência de outros elementos mais fundamentados, julga-se que para a presente definição de cenários possuem o rigor suficiente para serem adoptados como base de trabalho.


 Para uma informação mais detalhada, com a indicação da produção de RINP e RIP, por ilha e por grupo, aconselha-se a consulta do Relatório Técnico nº 1.


 Fonte: Instituto Nacional de Resíduos (INR), 2003.


 Segundo a Base de Dados da Direcção Regional do Ambiente (DRA) relativa às industrias produtoras de RI (alguns dos quais RE) licenciadas ao abrigo do Decreto Regulamentar Regional nº30/92/A, verifica-se que 67% das unidades industriais produtoras de resíduos (estabelecimentos da secção D e E) na Região Autónoma dos Açores se situam na ilha de S.Miguel (45%) e na ilha Terceira (23%).


 O PERIEA diferencia os Resíduos Especiais em óleos usados, veículos em fim de vida (VFV) e outras sucatas, pneus usados, resíduos do sector de construção civil, pilhas e acumuladores, resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE), resíduos contendo PCB (bifenilos policlorados) ou CFC (cloro-fluor-carbonetos), resíduos de construção e demolição (RCD), resíduos especiais produzidos em pequena quantidade (solventes, tintas), reagentes de laboratórios, embalagens contaminadas com produtos químicos, soluções metálicas aquosas. 


 Para uma informação mais detalhada, com a indicação da produção de RE, para as principais categorias, por ilha e por grupo, aconselha-se a consulta do Relatório Técnico nº 1.


 Apesar da existência de um projecto de Inventário Florestal não foi possível traçar um quadro completo dos recursos silvícolas [DRRF, s/d] e, por conseguinte, dos resíduos florestais produzidos na Região Autónoma dos Açores.


 Mais uma vez, caso se pretenda uma descrição mais detalhada da produção anual estimada (por componente, por ilha e por grupo) das três tipologias de resíduos (RSU, RI e RE), aconselha-se a consulta do Relatório Técnico nº1. Convém referenciar que nesse Relatório os valores relativos à produção estimada de resíduos foram realizados considerando o horizonte de estudo com uma extensão de 25 anos (até 2030). É evidente que o estabelecimento de cenários prospectivos a este termo tem sempre associado um grau de incerteza e, certamente, os planos operacionais devem ser revistos periodicamente (as próprias tecnologias e outros condicionalismos externos poderão evoluir de forma que possam obrigar a alterações da estratégia), a exemplo do previsto na proposta de Plano Estratégico de Gestão de Resíduos dos Açores. 


 Segundo dados do Eurostat (2003), não é uniforme a capitação de resíduos na Europa, variando entre, por exemplo, um valor de 1,8 na Dinamarca e 1,2 na Bélgica, facto que apenas ilustra a importância das especificidades locais e de se aumentar a qualidade da informação.


 A produção de resíduos derivados do crescimento dos fluxos turísticos de recreio marítimo não estão explicitamente contemplados no presente estudo, mas julga-se que a capitação residencial relativamente elevada adoptada como base acomoda, de forma apropriada, as produções extra desse tipo (note-se que na proposta de Plano Estratégico de Resíduos dos Açores se consideraram dois cenários de capitações, o apresentado neste documento e um outro valor 20% inferior a este. Por razões de factor de segurança, adoptou-se o valor máximo). Por último, é interessante atender ao valor registado na Região Autónoma da Madeira, 1,86 Kg/hab.dia.

 Distinguiu-se ainda, da globalidade de RSU, uma parcela denominada de resíduos não domésticos, não passível de valorização, como sejam produtos da varredura e limpeza urbana, que se estima em 5 % da massa total.

 Para uma informação mais detalhada, com a indicação da evolução da produção de RIP e RINP, para as principais categorias, por ilha e por grupo, no período de 2006 a 2030, aconselha-se a consulta do Relatório Técnico nº 1. 


 Valores calculados com base em indicadores da Comissão Europeia (“ Impact Assesment on Selected PolicyOptions for Revision of the Battery Directive”, Julho de 2003). 

 Conforme oficio da EDA nº240082, de 8 de Maio de 2006, cuja conclusão se cita: “Conclusão: De acordo com a evolução de vazio nos próximos anos, o aumento da capacidade geotérmica a curto prazo para 19 MW e ainda as condicionantes técnicas referidas, verifica-se que não é possível integrar mais potência nos períodos de vazio.”


 O sector onde se tem verificado maiores dificuldades para minorar emissões de gases com efeito de estufa (GEE) tem sido o sector dos transportes. Por esse facto, há que ter presente a Directiva para os Biocombustíveis e, em especial, o Plano de Acção para a Biomassa, COM (2005) 628. 


 Incentivos económicos e financeiros, directos e/ou indirectos, que se articulem com o regime nacional e comunitário.


 Ao invés da versão anterior, em que o CDR tinha como destino final o processamento num Centro de Valorização Energética em S.Miguel.


 Ao invés do Relatório Técnico anterior, neste documento a compostagem em S. Miguel abrange, para além de resíduos orgânicos provenientes da recolha selectiva, os resíduos urbanos biodegradáveis provenientes da recolha indiferenciada. Esta solução deve ser entendida como uma solução modular de tal modo que, caso a política energética e/ou as necessidades se alterem, seja possível a integração de módulos de valorização energética por processos de combustão (incineração, pirólise, gaseificação ou plasma) ou processos biológicos (bio-metanização). Convém ainda, referir que a solução de compostagem é preparada para a produção de dois tipos de composto, um com valor agrícola de recolha selectiva e outro tipo, de menor qualidade, para outras aplicações menos nobres, tais como a actividade silvícola e a recuperação de áreas degradadas (além de constituir sempre um produto estabilizado, com menor teor de humidade é, ainda, passível de ser utilizado como combustível).


 Inclui a aquisição de contentores e viaturas de recolha.


 Esta orientação segue o preceituado pelo recente Plano de Intervenção para os RSU e Equiparados (medida 5), MAOTDR, Despacho de 5 de Dezembro de 2005.


 Consulte-se, a este propósito, o Plano de Acção para a Biomassa aprovado pela Comissão Europeia em 7 de Dezembro de 2005; COM(2005) 628. O Plano reforça os objectivos da directiva sobre biocombustiveis, alargando o campo de actuação aos vários tipos de biomassa, incluindo os resíduos, assim como preconizando a sua valorização equilibrada em termos de biocombustíveis, electricidade e calor. Entre os instrumentos previstos no Plano, conta-se a Plataforma Tecnológica dos Biocombustíveis e a revisão a revisão da Directiva dos Biocombustíveis com a aposta numa segunda geração de biocombustiveis.


Importa notar que esta agregação não diferencia, atendendo ao grau de pormenor do presente estudo, a possibilidade de numa determinada ilha (designadamente em S. Miguel, por razões de extensão e acessibilidades) poderem vir a ser desagregadas algumas infra-estruturas ou a possibilidade de se encontrarem, ainda, melhores alternativas para o RDF face às ofertas do mercado, a ser consultado oportunamente com base nos procedimentos adequados. Recorde-se que a perspectiva do pré-tratamento mecânico com vista à separação e recuperação de material passível de reciclagem (efectuando o tratamento biológico por compostagem da fracção orgânica recuperada dos resíduos indiferenciados), é combinada com a obtenção de um material restante que, além de poder ter como destino final o confinamento em aterro pode, conforme anteriormente referido, ser utilizado como combustível por uma instalação local dedicada em S. Miguel ou ser utilizada por uma indústria que utilize combustíveis fosseis (contribuindo assim para os substituir), seja na Região ou no Continente.


 Mantiveram-se, contudo, os preços constantes de 2005, de forma a se poder proceder a uma melhor comparação entre os diferentes resultados alcançados.


 Valores a preços correntes (31 de Maio de 2005).


 Caso o Governo Regional entenda abdicar da sua intervenção nesta matéria, caber-lhe-á mandar publicar o Plano Estratégico de Gestão de Resíduos dos Açores (PEGRA) e cometer às autarquias a tarefa de operacionalizar a forma e os meios para se atingirem os objectivos nele preconizados.


A exploração e gestão dos sistemas multimunicipais pode ser directamente efectuada pelo Estado ou atribuída em regime de concessão, a entidade pública de natureza empresarial ou a empresa que resulte da associação de entidades públicas, em posição obrigatoriamente maioritária no capital social, com entidades privadas. A Lei n.º 88-A/97, de 25 de Julho, impõe que a atribuição por Concessão da gestão e exploração de sistemas multimunicipais para a recolha e tratamento de resíduos sólidos só pode ser feita a empresas cujo capital seja maioritariamente subscrito por entidades do sector público. Atente-se, ainda, provavelmente, uma intenção de acesso a fundos comunitários e de financiamento do Banco Europeu de Investimento determina que se respeite a exigência comunitária de que a relação a estabelecer entre a Região e a empresa constituída seja uma relação “in-house”, ou seja, que a Região tenha sobre aquela empresa poderes semelhantes ao que tem sobre os seus serviços, designadamente poderes de direcção. 


 Às condições do DL 152/2002, de 23 de Maio (art.º 50).
* Considerou-se que o custo associado ao transporte de recicláveis para o Continente apresentava um valor nulo.
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